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MUNICÍPIO DE SÃO JOSÉ DO
JACUÍPE/BA

ATA DE REGISTRO DE PREÇO N°
012/2025

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 010/2025

PROCESSO LICITATÓRIO 124/2025

No dia 29 de Maio de 2025, no(a) MUNICÍPIO DE SÃO JOSÉ DO JACUÍPE/BA , inscrito(a) no CNPJ 16.443.632/0001-60, com sede à n° CEP - – São José do Jacuípe-BA
neste ato legalmente representado por ALBERLAN PERIS MOREIRA DA CUNHA, portador do CPF n° 87329778591, RESOLVE registrar preços para eventual aquisição
em face da apresentação da(s) proposta(s) da(s) empresa(s) abaixo quali cada(s):

Fornecedor: MOVEPLAST INDUSTRIA DE MOVEIS LTDA  CNPJ: 30.231.212/0001-40

Representante: DEYSIANE NAYARA WANDERLEY PINTO

Telefone: (82) 9910-3275

Email: moveplastindustria@gmail.com

Endereço: LOT PALMARES I, 1 - PREF. ANTONIO LINS SOUZA, Rio Largo - AL - 57100-000

Lote: 2 Quantidade: 1,00 Unidade: Und Marca: MARCA PROPRIA Modelo: ARMCZ Preço Unitário: R$ 884,38 Valor Total: R$884,38

Descrição: ARMÁRIO PARA COZINHA: Espaço para eletrodomésticos com forno/micro-ondas, estrutura na cor branca e acabamento fosco. Fabricado em
MDP, com formato linear e dimensões de 310 cm de largura, 210 cm de altura e 52 cm de profundidade. O modelo possui 5 módulos, 11 portas e 1 gaveta
com corrediça metálica. Conta com pés xos, proporcionando maior estabilidade e resistência.

Lote: 2 Quantidade: 10,00 Unidade: Und Marca: MARCA PROPRIA Modelo: AMR06 Preço Unitário: R$ 844,33 Valor Total: R$8.443,30

Descrição: ARMÁRIO ESCOLAR 6 PORTAS COLORIDO: Armário multiuso confeccionado em M.D.F. de alta qualidade, com portas coloridas em verde, azul,
vermelho e amarelo, proporcionando um design vibrante e atrativo. As portas possuem puxadores metálicos, garantindo facilidade no manuseio. O armário
é equipado com fechaduras para maior segurança e pés ajustáveis em metal, permitindo estabilidade em diferentes superfícies. Pintado com tinta atóxica,
é ideal para ambientes educativos ou domésticos, oferecendo praticidade e durabilidade. Suas medidas são 90 x 48 x 161 cm, sendo uma excelente opção
para organização e armazenamento.

Lote: 2 Quantidade: 5,00 Unidade: Und Marca: MARCA PROPRIA Modelo: ARM04 Preço Unitário: R$ 560,03 Valor Total: R$2.800,15

Descrição: ARMÁRIO ESCOLAR 4 PORTAS COLORIDO: Armário com corpo em MDP de 15mm e fundo em Duratree de 3mm, na cor branca. As bordas são
revestidas com ta de polietileno e possui sapatas de polipropileno com regulagem de nível. 4 portas, feitas de MDP de 15mm, revestidas em fórmica nas
cores amarelo, azul, vermelho e verde acqua. Inclui chaves para fechamento seguro, puxadores de polipropileno e dobradiças em aço zincado com
abertura de 100 graus.

Lote: 2 Quantidade: 6,00 Unidade: Und Marca: MARCA PROPRIA Modelo: CJP-01 Preço Unitário: R$ 337,35 Valor Total: R$2.024,10

Descrição: CONJUNTO PROFESSOR: Composto de 01 (uma) mesa e 01 (uma) cadeira: Mesa individual com tampo em MDP revestido de laminado
melamínico de alta pressão, montado sobre estrutura tubular de aço. Cadeira individual empalhável com assento e encosto em polipropileno injetado,
montado sobre estrutura tubular de aço. MESA - Tampo em madeira aglomerada (MDP), com espessura de 18 mm, revestido na face superior em laminado
melamínico de alta pressão, 0,8mm de espessura, acabamento texturizado, na cor CINZA, cantos arredondados. Revestimento na face inferior em chapa
de balanceamento (contra placa fenólica) de 0,6mm. Dimensões acabadas (mesa) 650mm (profundidade) x 1200mm (comprimento) x 19,4 mm
(espessura), admitindo-se tolerância de até /-2mm para profundidade e comprimento e /- 0,1mm para espessura. Topos encabeçados com ta de bordo
em PVC (cloreto de polivinila); com primer na face de colagem, acabamento de superfície texturizado, na cor CINZA, coladas com adesivo Hot Melting.
Resistência ao arrancamento mínima de 70N. Painel frontal em madeira aglomerada (MDP), com espessura de 18mm, revestido nas duas faces em
laminado melamínico de baixa pressão, na cor CINZA. Dimensões: ALTURA DA MESA: 760 10mm; PROFUNDIDADE: 650 2mm; LARGURA: 1200 2mm.
CADEIRA - individual empalhável com assento e encosto em polipropileno injetado, montados sobre estrutura tubular de aço - Cadeira Certi cada
Conforme Norma ABNT NBR 13962:2018. Descrição: Assento e encosto em polipropileno copolímero virgem, isento de cargas minerais, injetados, na cor
AZUL (PANTONE () 320 C). Nos moldes do assento e do encosto deve ser gravado o símbolo internacional de reciclagem, apresentando o número
identi cador do polímero, datador de lotes indicando mês e ano de fabricação, a identi cação do modelo, e o nome da empresa fabricante do componente
injetado.

Lote: 2 Quantidade: 40,00 Unidade: Und Marca: MARCA PROPRIA Modelo: CJSST Preço Unitário: R$ 978,36 Valor Total: R$39.134,40

Total: R$ 79.850,00
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Descrição: CONJUNTO DE MESA SEXTAVADO 06 MESAS INFANTIL: Composto por 01 (uma) mesa central e 06 (seis) cadeiras; chaves, tampo das mesas
em fórmica colorida e estrutura de aço pintado; Tamanho: Altura da mesa: 57 cm, Cadeira: com assento e encosto em Polipropileno ou material similar, de
diversas cores, estrutura de aço, com pintura eletrostática. Tamanho: Altura: 63 cm, Largura: 27 a 30 cm, Profundidade: no máximo 35 cm do assento até o
chão.

Lote: 2 Quantidade: 2,00 Unidade: Und Marca: MARCA PROPRIA Modelo: CJC-01 Preço Unitário: R$ 202,31 Valor Total: R$404,62

Descrição: KIT MESA E CADEIRA TIPO BAR: Conjunto composto por 01 (uma) mesa e 04 (quatro) cadeiras; MESA: Fabricada em polipropileno, a mesa
quadrada possui abertura para guarda-sol (33mm) empilhável até 20 unidades. Suas dimensões são 720 mm de altura, 680 mm de largura e 680 mm de
profundidade. CADEIRAS: Cadeiras bistrô fabricadas em polipropileno, sem braços, ideais para ambientes internos e externos. Possuem design moderno,
fácil de limpar, empilháveis até 34 peças, suporta até 154 kg. Dimensões: 890 mm de altura, 440 mm de largura e 440 mm de profundidade.

Lote: 2 Quantidade: 15,00 Unidade: Und Marca: MARCA PROPRIA Modelo: CJ006 Preço Unitário: R$ 1.211,67 Valor Total: R$18.175,05

Descrição: CONJUNTO MESA INFANTIL RETANGULAR PARA REFEITÓRIO ESCOLAR COM 6 CADEIRAS: Mesa: Tampo Retangular em MDF de 15 mm
laminado branco, estrutura de ferro tubular, com pintura eletrostática. Tamanho: Altura: 55 cm, Largura: 60 cm, Comprimento: 120 cm. Cadeira: com
assento e encosto em Polipropileno ou material similar, de diversas cores, estrutura de ferro tubular, com pintura eletrostática. Tamanho: Altura: 60 cm,
Largura: 27 cm, Profundidade: no máximo 31 cm do assento até o chão.

Lote: 2 Quantidade: 80,00 Unidade: Und Marca: MARCA PROPRIA Modelo: MMCJ Preço Unitário: R$ 99,80 Valor Total: R$7.984,00

Descrição: CAMA INFANTIL EMPILHÁVEL: Caminha infantil empilhável, tecido telado em poliéster revestido de PVC, higiênico, resistente, lavável. Estrutura
em tubo aço inoxidável com 25mm de diâmetro, 1mm de espessura. Pés com extremidades arredondadas, injetados em plástico de engenharia,
resistentes a carga e impactos, possuem reforços internos para reduzir o contato entre as caminhas ao serem empilhadas. Fácil montagem, sem uso de
ferramentas, com fecho em velcro para facilitar a montagem e desmontagem. Fácil armazenamento, indicada para crianças de 2 a 6 anos até 50 kg.
Tamanho (montada): 1330mm comprimento x 540mm largura x 113mm altura. Este produto não é um brinquedo.

Total: R$ 79.850,00

As especi cações técnicas constantes do processo em epígrafe, assim como todas as obrigações e condições descritas na minuta da Ata de Registro de Preços e na
Proposta de Preços integram esta ARP, independentemente de transcrição.

A validade desta Ata de Registro de Preços é até 29/05/2026 , a contar do dia 29/05/2025 .

CLÁUSULA PRIMEIRA - das partes:

1.1. Secretaria Municipal de Educação

1.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como anexo a esta Ata.

CLÁUSULA segunda - OBJETO:

2.1. CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA O FORNECIMENTO DE MATERIAS E EQUIPAMENTOS DE INFORMÁTICA,
MOBILIÁRIO, ELETRÔNICO E ELETRODOMÉSTICO, DESTINADOS AO PRÉDIO DA NOVA CRECHE ESCOLA
MUNICIPAL DE ITATIAIA, ATENDENDO À SOLICITAÇÃO DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO DO MUNICÍPIO DE SÃO
JOSÉ DO JACUÍPE/BA.

2.2. O preço registrado, as especi cações do objeto, a quantidade, e as demais condições ofertadas na proposta
são as que seguem:

2.3. O presente instrumento caracteriza-se como um documento vinculativo e obrigacional, com característica de
compromisso para futura contratação dos itens indicados no subitem 2.1, nas condições de nidas no ato
convocatório, seus anexos, propostas de preços e ata do Pregão Eletrônico nº 010/2025-SRP, que integram este
instrumento independente de transcrição, pelo prazo de validade do registro.

2.4. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas,
mas não obrigará os órgãos e entidades participantes a contratar, facultada a realização de licitação especí ca
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para a aquisição pretendida, desde que devidamente motivada.

2.5. As condições gerais do fornecimento, tais como os prazos para entrega e recebimento do objeto, as
obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, encontram-
se de nidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL

2.6. A presente Ata de Registro de preço será regida pela Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e pelo
Decreto Municipal nº 011/2022.

CLÁUSULA Terceira - vigência e prorrogação:

3.1. O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 1 (um) ano, contados da data da assinatura, e
poderá ser prorrogado, por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso.

3.1.1. A prorrogação deverá estar acompanhada com a comprovação da vantagem do preço registrado, na forma
do IN nº 065/2021, permitida a negociação com o detentor da ata desde que observada a Cláusula Quarta deste
instrumento.

3.1.2. No ato de prorrogação da vigência da ata de registro de preços poderá haver a renovação dos quantitativos
registrados, até o limite do quantitativo original, desde que justi cado pelo Órgão Gerenciador.

3.1.3. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos xados pela ARP.

CLÁUSULA quarta - Revisão do Preço registrado:

Revisão de Preço

4.1. Durante a vigência da ARP o órgão gerenciador deverá proceder à atualização periódica dos preços
registrados, com o objetivo de veri car a oscilação de mercado e adotar uma das medidas previstas nesta
cláusula, se for o caso.

4.2. Nas hipóteses da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei Federal nº 14.133, de 2021 (caso de força
maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências
incalculáveis, que inviabilizem a execução do contrato tal como pactuado), os preços registrados poderão ser
alterados, desde que observadas as disposições delineadas neste instrumento.

4.3. Quando o preço registrado se tornar superior ao preço praticado no mercado, caberá ao órgão gerenciador
promover as negociações para viabilizar a redução dos preços aos valores praticados pelo mercado, mediante as
seguintes providências:

I - Convocar o detentor da ARP, a m de estabelecer negociação para redução dos preços originalmente
registrados e a sua adequação ao praticado no mercado;

II - Liberar o detentor da ARP do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade, se frustrada a
negociação com ele intentada;

III - Convocar os aderentes de preço, na ordem de classi cação, visando a promover igual negociação.

4.3.1. A ordem de classi cação dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário
observará a classi cação original.
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4.4. Quando o preço do mercado se tornar superior aos preços registrados e o detentor da ARP comunicar e
comprovar, antes do pedido de fornecimento, a impossibilidade de cumprimento do compromisso inicialmente
assumido, o órgão gerenciador deverá:

I - Liberar o fornecedor do compromisso assumido e sem aplicação da penalidade, se con rmada a veracidade
dos motivos e se os comprovantes forem apresentados;

II - Promover negociação com os licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário e os
licitantes remanescentes, observado o procedimento descrito no subitem 4.6.

4.4.1. Não existindo licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário e licitantes
remanescentes, ou não havendo êxito nas negociações de que trata o subitem 4.6, o Órgão Gerenciador deverá
proceder o cancelamento da ARP.

4.5. Na hipótese em que o detentor da ARP, antes do pedido de fornecimento, solicite a revisão do preço
registrado e comprove que a elevação seja decorrente de evento posterior à assinatura da ARP, absolutamente
independente da vontade das partes e proveniente de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências
incalculáveis que inviabilizem a manutenção dos preços registrados, o órgão gerenciador deverá:

I - Proceder às negociações na forma do subitem 4.6, e no caso do seu êxito, liberar o detentor da ARP do
compromisso assumido e sem aplicação da penalidade;

II - Promover a alteração do preço registrado em favor do solicitante quando frustrada a negociação de que trata
o inciso I.

4.5.1. Diante da inexistência de aderentes de preço e licitantes remanescentes que impeçam a realização das
negociações mencionada no inciso I, a revisão do preço solicitada pelo detentor da ata cará condicionada a
demonstração de que o valor pretendido está compatível com os valores praticados pelo mercado.

4.5.2. A xação do novo preço a ser registrado deverá ser consignada em Termo Aditivo à ARP, com as
justi cativas cabíveis, observada a anuência das partes.

4.5.3. O Órgão Gerenciador deverá decidir sobre a revisão de preços, no prazo de nido no parágrafo único do art.
123 da Lei Federal nº 14.133, de 2021.

4.5.4. A critério do órgão gerenciador, as utilizações e as adesões à ARP poderão ser suspensas durante o
período de análise do pedido de revisão.

4.5.5. A alteração dos preços registrados não modi ca automaticamente os preços dos contratos decorrentes do
SRP, cuja revisão deverá ser feita pelo órgão da Administração Direta, pela autarquia ou pela fundação do Poder
Executivo Municipal contratante, observadas as disposições legais incidentes sobre os contratos.

Da negociação para ns de revisão de preço

4.6. As negociações de que tratam os subitens 4.4.1 e 4.5 deverão observar o seguinte procedimento:

4.6.1. O Órgão Gerenciador deverá convocar os licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do
adjudicatário e os licitantes remanescentes, na ordem de classi cação, para a formalização da ata de registro de
preço nas condições propostas pelo detentor da ata.
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4.6.2. Na hipótese de nenhum dos convocados aceitar a contratação nos termos do subitem 4.6.1, o Órgão
Gerenciador, poderá convocar os licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário e os
licitantes remanescentes para negociação, na ordem de classi cação, com vistas à obtenção de preço melhor,
mesmo que acima do preço registrado em ata.

4.6.2.1. Na negociação a que se refere o subitem 4.6.2 caberá ao Órgão Gerenciador propor os preços revisados
da seguinte maneira:

I - Primeira rodada de negociações (c): será proposto aos convocados o valor resultante da média entre o preço
registrado em ata (a) e o preço revisional pretendido pelo detentor da ata ou o preço ofertado pelo licitante
classi cado em segundo lugar no procedimento licitatório, o que for menor (b).

a + b = c
2
Onde:
a: corresponde ao preço registrado em ata
b: corresponde ao preço revisional pretendido pelo detentor da ata ou o preço ofertado pelo licitante classi cado
em segundo lugar no procedimento licitatório, o que for menor
c: corresponde à média de ‘a’ e ‘b’ e indica o preço ofertado na primeira rodada de negociações

II - Segunda rodada de negociações (d): caso nenhum dos convocados aceite o preço ofertado, será proposto,
em uma segunda rodada de negociações, o valor resultante da média entre o preço da primeira rodada de
negociações (c) e o preço revisional pretendido pelo detentor da ata ou o preço ofertado pelo licitante
classi cado em segundo lugar no procedimento licitatório, o que for menor (b).

b + c = d
2
Onde:
b: corresponde ao preço revisional pretendido pelo detentor da ata ou o preço ofertado pelo licitante classi cado
em segundo lugar no procedimento licitatório, o que for menor
c: corresponde ao preço ofertado na primeira rodada de negociações.
d: corresponde à média de ‘b’ e ‘c’ e indica o preço ofertado na segunda rodada de negociações

4.6.3. Encerrada, sem êxito, a segunda rodada de negociações, caso o preço revisional pretendido pelo detentor
da ata esteja acima do preço ofertado pelo licitante classi cado em segundo lugar, este último poderá ser
convocado para formalizar a ata de registro de preço nas condições ofertadas por ele no procedimento
licitatório.

4.6.3.1. O licitante a que se refere o inciso 4.6.3 estará vinculado a proposta/lance apresentado, salvo se
decorrido prazo de validade indicado no edital (§3º do art. 90 da Lei Federal nº 14.133/2021).

4.6.3.2. Decorrido o prazo de validade da proposta indicado no edital, e, caso o licitante a que se refere o inciso
4.6.3 tenha declinado da formalização da ata de registro de preço nas suas condições ofertadas no
procedimento licitatório, o Órgão Gerenciador poderá dar seguimento à negociação, com as seguintes condições:

III - Terceira rodada de negociações (f): será proposto aos convocados remanescentes, em uma terceira rodada
de negociações, o valor resultante da média entre o preço da segunda rodada de negociações (d) e o preço
revisional pretendido pelo detentor da ata ou o preço ofertado pelo licitante classi cado em terceiro lugar no
procedimento licitatório, o que for menor (e).
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d + e = f
2
Onde:
d: corresponde ao preço ofertado na segunda rodada de negociações
e: corresponde ao preço revisional pretendido pelo detentor da ata ou o preço ofertado pelo licitante classi cado
em terceiro lugar no procedimento licitatório, o que for menor
f: corresponde à média de ‘d’ e ‘f’ e indica o preço ofertado na terceira rodada de negociações

IV - Quarta rodada de negociações (g): caso nenhum dos convocados aceite o preço ofertado, será proposto aos
convocados remanescentes o valor resultante da média entre o preço da terceira rodada de negociações (f) e o
preço revisional pretendido pelo detentor da ata ou o preço ofertado pelo licitante classi cado em terceiro lugar
no procedimento licitatório, o que for menor (e).
e + f = g
2
Onde:
e: corresponde ao preço revisional pretendido pelo detentor da ata ou o preço ofertado pelo licitante classi cado
em terceiro lugar no procedimento licitatório, o que for menor
f: corresponde ao preço ofertado na terceira rodada de negociações.
g: corresponde à média de ‘e’ e ‘f’ e indica o preço ofertado na quarta rodada de negociações

4.6.4. Encerrada, sem êxito, a quarta rodada de negociações, caso o preço revisional pretendido pelo detentor da
ata esteja acima do preço ofertado pelo licitante classi cado em terceiro lugar, este último poderá ser convocado
para formalizar a ata de registro de preço nas condições ofertadas por ele no procedimento licitatório.

4.6.4.1. O licitante a que se refere o inciso 4.6.4 estará vinculado a proposta/lance apresentado, salvo se
decorrido prazo de validade indicado no edital (§3º do art. 90 da Lei Federal nº 14.133/2021).

4.6.4.2. Decorrido o prazo de validade da proposta indicado no edital, e, caso o licitante a que se refere o inciso
4.6.4 tenha declinado da formalização da ata de registro de preço nas suas condições ofertadas no
procedimento licitatório, o Órgão Gerenciador poderá dar seguimento à negociação, nos moldes apresentados
anteriormente.

4.6.5. Na adoção dos procedimentos descritos nos subitens 4.6.1, a 4.6.4, a Administração não poderá aceitar
valores superiores ao valor estimado da contratação, observado o índice de atualização de preços
correspondente.

4.6.6. Na hipótese de êxito nas negociações a que se referem os subitens 4.6.1, a 4.6.4, deverá o Órgão
Gerenciador promover:

I - A realização de pesquisa de preço a m de con rmar a vantagem no preço negociado;

II - O cancelamento do preço registrado do detentor da ata; e

III - A formalização de uma nova ata de registro de preço com o convocado que tenha aceitado as condições
negociais oferecidas.
4.6.6.1. A formalização do novo instrumento de que trata o inciso II do subitem 4.6.6 deverá car restrita ao
remanescente da ata de registro de preço alterada.
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4.6.7. Na hipótese de as negociações a que se referem os subitens 4.6.1, a 4.6.4 não restarem frutíferas, o Órgão
Gerenciador deverá observar o disposto no subitem 4.4.1 e no inciso II do subitem 4.5.

CLÁUSULA QUINTA - substituição de marca ou modelo do produto registrado:

5.1. O Órgão Gerenciador poderá aceitar que o detentor da ARP substitua o produto por outro de marca ou de
modelo diferente daquele registrado na ARP, por comprovado motivo ou por fato superveniente à licitação e
desde que o novo produto possua, comprovadamente, desempenho e qualidade iguais ou superiores, não
podendo haver majoração do preço registrado.

5.2. A aceitação de que trata o subitem 5.1 poderá ser precedida de parecer técnico que ateste as informações
prestadas pelo detentor da ata e deverá ser consignada em Termo Aditivo à ARP.

CLÁUSULA SEXTA - DOS DIREITOS E OBRIGAÇÕES DAS PARTES:

6.1. SÃO OBRIGAÇÕES DO ÓRGÃO GERENCIADOR:

6.1.1. Publicar na Imprensa O cial do Município o extrato da ARP, com a indicação do número da licitação em
referência, do objeto e do endereço do portal eletrônico da internet, onde poderão ser obtidas informações mais
detalhadas da ARP.

6.1.2. Publicar nos moldes do subitem 6.1.1 eventuais mudanças na ARP, inclusive de detentores da ARP, de
marca, de modelo ou de quantitativos dos itens ou de seus respectivos preços.

6.1.3. Divulgar, mediante publicação no seu portal o cial, o preço registrado com indicação dos fornecedores,
cuja informação cará disponível durante a vigência da ARP.

6.1.4. Gerenciar a ata de registro de preços, com a prática, em especial, dos seguintes atos:

6.1.4.1. Indicar para os Órgãos Participantes os fornecedores e seus respectivos saldos, visando subsidiar os
pedidos de compras, respeitada a ordem de registro e os quantitativos a serem fornecidos;

6.1.4.2. Emitir a autorização de compra;

6.1.4.3. Proceder à atualização periódica dos preços registrados, com o objetivo de veri car a oscilação de
mercado e adotar uma das medidas previstas na Cláusula Quarta, se for o caso;

6.1.4.4. Conduzir eventuais renegociações dos preços registrados;

6.1.4.5. Promover o remanejamento ou redistribuição das quantidades entre os órgãos participantes do processo
licitatório;

6.1.4.6. Prorrogar a vigência da ARP, se for o caso;

6.1.4.7. Aceitar, se for o caso, que o detentor da ARP substitua o produto por outro de marca ou de modelo
diferente daquele registrado nesta ata, por comprovado motivo ou por fato superveniente à licitação e desde que
o novo produto possua, comprovadamente, desempenho e qualidade iguais ou superiores, não podendo haver
majoração do preço registrado;
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6.1.4.8. Receber a “solicitação de adesão” e autorizar, se for o caso, o pedido de adesão à ARP formulado pelos
órgãos não participantes, por meio do “termo de adesão”.

6.1.5. Promover o cancelamento do preço registrado ou da própria ARP, total ou parcialmente, quando presentes
as situações previstas na Cláusula Sétima desta Ata.

6.1.6. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações feitas pelos detentores da ARP,
relacionadas ao gerenciamento da ata, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente
protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste;

6.1.6.1. Com relação à obrigação delineada no subitem 6.1.6, o Órgão Gerenciador terá o prazo de 08 (oito) dias
úteis, a contar da data do protocolo do requerimento, para decidir todas as solicitações e reclamações
relacionadas à execução dos contratos regidos pela Lei nº 14.133, de 2021, admitida a prorrogação motivada,
por igual período.

6.2. SÃO OBRIGAÇÕES DOS ÓRGÃOS PARTICIPANTES DA ATA:

6.2.1. Solicitar o uso da ARP ao Órgão Gerenciador, que indicará o fornecedor e os preços que serão praticados,
obedecida à ordem de classi cação.

6.2.2. Realizar todos os atos voltados à execução nanceira, inclusive os relacionados à prestação de contas.

6.2.3.  Requisitar a autorização e o empenho da despesa correspondente aos pedidos de fornecimento ou de
contratação, dentro do prazo de vigência da ARP.

6.2.4. Formalizar a contratação decorrente da ARP.

6.2.5. Controlar os atendimentos de suas demandas por ARP, abrir processo administrativo para juntada de suas
solicitações, ordens de utilização deferidas, notas de empenho e notas scais emitidas, faturas recebidas e
pagas.

6.2.6. Observar as atividades de gestão e de scalização de contratos administrativos.

6.2.7.  Instaurar, no âmbito de suas contratações, procedimento administrativo, em que seja assegurada a ampla
defesa e o contraditório, para ns de aplicação de penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado na
ARP ou do descumprimento das obrigações contratuais, informando as ocorrências ao órgão gerenciador.

6.2.8. Não participar em mais de uma ata de registro de preços com o mesmo objeto no prazo de validade desta
ata, salvo na ocorrência de registro de quantitativo inferior ao máximo previsto no edital (inciso VIII do art. 82 da
Lei Federal nº 14.133/2021).

6.3. SÃO OBRIGAÇÕES DO DETENTOR DA ARP:

6.3.1. Manter, durante a vigência do registro de preços, a compatibilidade de todas as obrigações assumidas e as
condições de habilitação e quali cação exigidas na licitação.

6.3.2. Responder no prazo de 05 (cinco) dias corridos as solicitações, pedidos, informações, etc., feitas pelo
Órgão Gerenciador e pelos Órgãos Participantes.
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6.3.3. Na hipótese de o preço do mercado se tornar superior aos preços registrados, comunicar e comprovar,
antes do pedido de fornecimento realizado pelos órgãos participantes, a impossibilidade de cumprimento do
compromisso inicialmente assumido.

6.3.4. Na hipótese de solicitação de revisão de preço, comprovar que a elevação seja decorrente de evento
posterior à assinatura da ARP, absolutamente independente da vontade das partes e proveniente de fatos
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis que inviabilizem a manutenção dos preços.

6.3.4. Na hipótese de solicitar a substituição do produto por outro de marca ou de modelo diferente daquele
registrado na ARP, comprovar o motivo ou o fato superveniente à licitação, e desde que o novo produto possua,
comprovadamente, desempenho e qualidade iguais ou superiores, não podendo haver majoração do preço
registrado.

6.3.5. Na hipótese de solicitar o cancelamento do item registrado, comprovar o fato superveniente à assinatura
da ARP, decorrente de caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução das obrigações
previstas na ARP.

6.4. Celebrado o contrato em decorrência da ARP, os órgãos e entidades participantes passam a ser designados
como “Contratantes” e o detentor da ata como “Contratado”, observadas as obrigações xadas no Termo de
Referência para cada um deles.

6.5. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas no
Termo de Referência, mas não obrigará os órgãos e entidades participantes a contratar, facultada a realização de
licitação especí ca para a aquisição pretendida, desde que devidamente motivada.

CLÁUSULA SÉTIMA - CANCELAMENTO DOS PREÇOS REGISTRADOS E DA ATA:

7.1. O Órgão Gerenciador deverá cancelar o PREÇO REGISTRADO do detentor da ata quando este:

I - For liberado nas hipóteses previstas no inciso II do subitem 4.3 e no inciso I do subitem 4.4.

II - Descumprir as condições da ARP, sem justi cativa aceitável;

III - Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no
mercado (subitem 4.2);

IV - Não aceitar o preço revisado pelo órgão gerenciador;

V - Sofrer a sanção prevista no inciso IV do art. 156 da Lei Federal nº 14.133, de 2021.

7.2. A ATA DE REGISTRO DE PREÇO será cancelada, total ou parcialmente, pelo órgão gerenciador:

I - Pelo decurso do prazo de vigência ou quando não restarem detentores da ARP e aderentes de preço;

II - Pelo cancelamento de todos os preços registrados;

III - Em razão da utilização total dos itens da ARP, salvo na hipótese de sua prorrogação;
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IV - Por fato superveniente, decorrente de caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em
decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução
das obrigações previstas na ARP;

V - Por razões de interesse público, devidamente justi cadas.

7.2.1. Na hipótese em que o detentor da ata solicite o cancelamento em razão do disposto no inciso IV do
subitem 7.2, o Órgão Gerenciador poderá, como alternativa ao cancelamento:

I - suspender temporariamente as utilizações e as adesões à ARP até a regularização do fornecimento do
produto registrado, desde que demonstrado o interesse público e a vantagem na manutenção do preço
registrado;

II - proceder às negociações com os aderentes de preço e os licitantes remanescentes na forma do subitem 4.6.

7.3. Nas hipóteses dos incisos II e V do subitem 7.1 e dos incisos IV e V do subitem 7.2 deste instrumento, o
Órgão Gerenciador deverá motivar sua decisão nos autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla
defesa do detentor da ARP e dos aderentes, se houver.

CLÁUSULA OITAVA - DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS:

8.1. A ata de registro de preços, durante sua validade, poderá ser utilizada por órgão ou entidade da
administração pública municipal, que não tenha participado do certame licitatório, mediante Anuência do Órgão
Gerenciador, respeitadas as condições e as regras estabelecidas na Lei Federal nº 14.133, de 2021
(http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm).

8.2. A manifestação do Órgão Gerenciador de que trata o subitem anterior, ca condicionada à realização de
estudo, pelos órgãos que não participaram do registro de preços, que demonstre a vantagem da adesão,
inclusive em situações de provável desabastecimento ou descontinuidade de serviço público, e que os valores
registrados estão compatíveis com os valores praticados pelo mercado na forma do art. 23 da Lei nº. 14.133, de
2021 (https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art23).

8.3. Caberá ao fornecedor bene ciário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela
estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, desde que este fornecimento não prejudique as
obrigações anteriormente assumidas com o Órgão Gerenciador e Órgãos Participantes.

8.4. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não poderão exceder, por órgão ou
entidade, a 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na
Ata de Registro de Preços para o Órgão Gerenciador e Órgãos Participantes.

8.5. As adesões à Ata de Registro de Preços não poderão exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de
cada item registrado na Ata de Registro de Preços para o Órgão Gerenciador e Órgãos Participantes,
independentemente do número de órgãos não participantes que eventualmente aderirem.

8.6. Tratando-se de item exclusivo para microempresas e empresas de pequeno porte e cooperativas
enquadradas no art. 34 da Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007
(https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2007/lei/l11488.htm#art34), o órgão gerenciador
somente autorizará a adesão caso o valor da contratação pretendida pelo aderente, somado aos valores das
contratações já previstas para o órgão gerenciador e participantes ou já destinadas à aderentes anteriores, não
ultrapasse o limite de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais)[1].
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8.7. Ao órgão não participante que aderir à ata competem os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo
fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e o
contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação as
suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador.

8.8. Após a autorização do Órgão Gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a contratação solicitada
em até 90 (noventa) dias, observado o prazo de validade da Ata de Registro de Preços.

8.9. Caberá ao Órgão Gerenciador autorizar, excepcional e justi cadamente, a prorrogação do prazo para
efetivação da contratação, respeitado o prazo de vigência da ata, desde que solicitada pelo órgão não
participante.

8.10. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos xados na ata de registro de preços.

CLÁUSULA NONA - REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS:

9.1. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços poderão ser
remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as entidades participantes e não
participantes do registro de preços.

9.2. O remanejamento somente poderá ser feito:

9.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou

9.2.2. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante.

9.3. O Órgão Gerenciador que tiver estimado as quantidades que pretende contratar será considerado
participante para efeito do remanejamento.

9.4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante,
serão observados os limites previstos no art. 32 do Decreto nº 11.462, de 2023.

9.5. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a redução do
quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que haja prévia anuência do
órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados.

9.6. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito Federal ou de
Municípios distintos, caberá ao fornecedor bene ciário da ata de registro de preços, observadas as condições
nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente do remanejamento dos itens.

9.7. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, dos
quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos do item 9.3, a distribuição das quantidades
para a execução descentralizada será por meio do remanejamento.

CLÁUSULA décima - das contratações decorrentes da arp:

10.1. A contratação com o detentor da ARP será formalizada pelos órgãos e entidades participantes, por
intermédio de instrumento contratual, pela emissão de nota de empenho de despesa, carta-contrato, autorização
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de compra ou ordem de execução de serviço, observado o disposto no Capítulo I do Título III da Lei Federal nº
14.133, de 2021.

10.1.1. Será admitida a forma eletrônica na celebração de contratos, mediante certi cado digital emitido em
âmbito da Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira (ICP-Brasil).

10.2. O prazo para assinatura do contrato, retirada de nota de empenho ou instrumento equivalente, será de 03
(tres) dias úteis, após regular convocação.

10.3. A formalização dos contratos, decorrentes do SRP, deverá ser providenciada dentro do prazo de vigência da
ARP.

10.3.1. Na hipótese em que o instrumento de contrato seja substituído por outro instrumento hábil na forma do
art. 95 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, a emissão dos referidos documentos e o seu envio ao detentor da ARP
deverá ocorrer dentro do prazo de vigência desta.

10.4. Na assinatura do contrato:

I - Será exigida a comprovação das condições de habilitação scal e trabalhista consignadas no edital de
licitação, observado o disposto no subitem 7.8 do Edital;

II - Será realizada consulta nos cadastros a que se referem o subitem 7.1 do Edital;

10.5. O prazo de duração dos contratos, decorrentes da ARP, não se confunde com o prazo de vigência da própria
ata (previsto no subitem 3.1), estando aquele primeiro submetido ao disposto no Capítulo V do Título III da Lei
Federal nº 14.133, de 2021.

10.5.1. O contrato a que se refere o subitem 10.5 terá o prazo de vigência da contratação de 12 (doze) meses
contados do ato de sua assinatura, prorrogável por até 10 (dez) anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei
Federal n° 14.133, de 2021, observadas as condições previstas naquele instrumento.

10.6. No caso de contratação com a utilização de recursos da União decorrentes de transferências voluntárias,
tais como convênios e contratos de repasse, a prioridade para o fornecimento deverá observar a regra prevista
no artigo 8º, §4°, do Decreto Federal nº 8.538/2015.

CLÁUSULA décima primeira - FORO:

11.1. As partes comprometem-se a submeter eventuais controvérsias, decorrentes do presente instrumento, à
métodos alternativos de solução de con ito, que serão promovidos pela Procuradoria-Geral do Município de São
José do Jacuípe - Bahia,.

11.1.1. Não logrando êxito o método alternativo de solução do con ito, ca eleito o foro da Comarca de
Inhambupe/BA, Estado da Bahia, para dirimir as questões oriundas do presente instrumento, sendo este o
competente para a propositura de qualquer medida judicial decorrente deste instrumento, com a exclusão de
qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

A presente Ata de Registro de Preços, após lida e achada conforme, é assinada pelas partes.

ALBERLAN PERIS MOREIRA DA CUNHA
PREFEITO MUNICIPAL

A i d d f di it l
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MOVEPLAST INDUSTRIA DE MOVEIS 
LTDA

30.231.212/0001-40

Assinado de forma digital por:
ALBERLAN PERIS MOREIRA DA CUNHA 

 87329778591
Dados: 30/05/2025 15:59:30

Assinado de forma digital por:

    DEYSIANE NAYARA WANDERLEY 
PINTO 

    08645536412
Dados: 29/05/2025 16:17:15
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MUNICÍPIO DE SÃO JOSÉ DO
JACUÍPE/BA

ATA DE REGISTRO DE PREÇO N°
013/2025

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 010/2025

PROCESSO LICITATÓRIO 124/2025

No dia 30 de Maio de 2025, no(a) MUNICÍPIO DE SÃO JOSÉ DO JACUÍPE/BA , inscrito(a) no CNPJ 16.443.632/0001-60, com sede à n° CEP - – São José do Jacuípe-BA
neste ato legalmente representado por ALBERLAN PERIS MOREIRA DA CUNHA, portador do CPF n° 87329778591, RESOLVE registrar preços para eventual aquisição
em face da apresentação da(s) proposta(s) da(s) empresa(s) abaixo quali cada(s):

Fornecedor: LBM COMERCIAL DE MOVEIS LTDA  CNPJ: 49.828.170/0001-58

Representante: Luana Bispo Moreira

Telefone: (75) 8174-4482

Email: lbmcomercial@gmail.com

Endereço: R MANOEL GOMES DE CERQUEIRA, 15 - CENTRO, Ouriçangas - BA - 48150-000

Lote:
3

Quantidade:
2,00

Unidade:
Und

Marca: 3
GREEN

Modelo: 80590 PC 3GREEN INTEL 17 16GB SSD
1TB MONITOR 24" WIN 10

Preço Unitário: R$
2.831,63

Valor Total:
R$5.663,26

Descrição: COMPUTADOR COMPLETO: Intel Core I7 - Processador Intel Core I7 3geração, incluindo: Monitor LED 24, com resolução FULL HD 1920x1080.
Memória 16 GB RAM 3000MHz. Disco SSD 1TB, teclado usb, mouse usb, placa de rede e Wi-Fi, caixa de som usb. Windows 10.

Lote:
3

Quantidade:
1,00

Unidade:
Und

Marca: HQ Modelo: NHJ-W11H-C152 Preço Unitário: R$
2.646,56

Valor Total:
R$2.646,56

Descrição: NOTEBOOK: Intel Core I5 - 10 Geração. Tela de 15.6, Processador I5 8GB RAM, Disco SSD 480GB, conexão USB 2.0,3.0, usb-C, HDMI, Resolução
FULL HD Teclado ABNT com Teclado numérico e Sistema Operacional Windows 10/11.

Lote:
3

Quantidade:
3,00

Unidade:
Und

Marca: HP Modelo: DEKJET INK ADVANTAGE 2874 Preço Unitário: R$
1.062,40

Valor Total:
R$3.187,20

Descrição: IMPRESSORA MULTIFUNCIONAL: Jato de Tinta térmico - Com sistema de reservatório de tinta e Wi-Fi USB. - Impressora Multifuncional Jato de
Tinta com sistema Eco Tank de Tinta e Wi-Fi USB. Impressora, Copiadora e Scanner com Wireless e USB, com Eco Tank Resolução de impressão de até
5760x1440 DPI.

Lote:
3

Quantidade:
1,00

Unidade:
Und

Marca:
PHILCO

Modelo: PCX4800 TS TSI - MS115M Preço Unitário: R$
1.698,83

Valor Total:
R$1.698,83

Descrição: CAIXA DE SOM: com potência de saída de 100W RMS, oferecendo excelente desempenho de áudio com resposta de frequência dinâmica de 50
Hz a 20k Hz 6dB. Suas dimensões são 27,6 x 32,7 x 29,3 cm (10,87 x 12,87 x 11,54 in), e o peso é de 6,3 kg (13,89 LBS). Equipado com Bluetooth 5.1,
compatível com per s A2DP 1.3 e AVRCP 1.6, e com faixa de frequência do emissor Bluetooth de 2,4 GHz a 2,4835 GHz. A modulação do emissor
Bluetooth é GFSK, π/4 DQPSK e 8DPSK, com potência de emissão inferior a 9 DBM (EIRP). A bateria recarregável oferece até 10 horas de reprodução
musical e tempo de carregamento de 3,5 horas. A caixa de som é wireless, possui show de luzes e classi cação IPX4, garantindo resistência a respingos
de água. Inclui cabo de carregamento e dois microfones.

Lote:
3

Quantidade:
5,00

Unidade:
Und

Marca: HQ Modelo: UDE50HR315LN Preço Unitário: R$
2.120,83

Valor Total:
R$10.604,15

Descrição: APARELHO TELEVISOR: Smart TV LED de 50 com resolução 4K (3.840 x 2.160) e frequência de painel de 60Hz. Processador Crystal Processor
4K. Suporta HDR 10, Mega Contrast, UHD Dimming, Motion Xcelerator e 4K Upscaling. Potência de áudio de 20W, com 2 canais de áudio. Conectividade Wi-
Fi 5, Bluetooth 5.2. Entradas: 3 HDMI (4K 60Hz), 1 USB-A, 1 Ethernet (LAN), 1 entrada de RF (terrestre/cabo). Suporta eARC/ARC, Anynet (HDMI-CEC).
Sistema de som com Adaptive Sound e OTS Lite.

Total: R$ 23.800,00
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As especi cações técnicas constantes do processo em epígrafe, assim como todas as obrigações e condições descritas na minuta da Ata de Registro de Preços e na
Proposta de Preços integram esta ARP, independentemente de transcrição.

A validade desta Ata de Registro de Preços é até 30/05/2026 , a contar do dia 30/05/2025 .

CLÁUSULA PRIMEIRA - das partes:

1.1. Secretaria Municipal de Educação

1.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como anexo a esta Ata.

CLÁUSULA segunda - OBJETO:

2.1. CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA O FORNECIMENTO DE MATERIAS E EQUIPAMENTOS DE INFORMÁTICA,
MOBILIÁRIO, ELETRÔNICO E ELETRODOMÉSTICO, DESTINADOS AO PRÉDIO DA NOVA CRECHE ESCOLA
MUNICIPAL DE ITATIAIA, ATENDENDO À SOLICITAÇÃO DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO DO MUNICÍPIO DE SÃO
JOSÉ DO JACUÍPE/BA.

2.2. O preço registrado, as especi cações do objeto, a quantidade, e as demais condições ofertadas na proposta
são as que seguem:

2.3. O presente instrumento caracteriza-se como um documento vinculativo e obrigacional, com característica de
compromisso para futura contratação dos itens indicados no subitem 2.1, nas condições de nidas no ato
convocatório, seus anexos, propostas de preços e ata do Pregão Eletrônico nº 010/2025-SRP, que integram este
instrumento independente de transcrição, pelo prazo de validade do registro.

2.4. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas,
mas não obrigará os órgãos e entidades participantes a contratar, facultada a realização de licitação especí ca
para a aquisição pretendida, desde que devidamente motivada.

2.5. As condições gerais do fornecimento, tais como os prazos para entrega e recebimento do objeto, as
obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, encontram-
se de nidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL

2.6. A presente Ata de Registro de preço será regida pela Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e pelo
Decreto Municipal nº 011/2022.

CLÁUSULA Terceira - vigência e prorrogação:

3.1. O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 1 (um) ano, contados da data da assinatura, e
poderá ser prorrogado, por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso.

3.1.1. A prorrogação deverá estar acompanhada com a comprovação da vantagem do preço registrado, na forma
do IN nº 065/2021, permitida a negociação com o detentor da ata desde que observada a Cláusula Quarta deste
instrumento.

3.1.2. No ato de prorrogação da vigência da ata de registro de preços poderá haver a renovação dos quantitativos
registrados, até o limite do quantitativo original, desde que justi cado pelo Órgão Gerenciador.

3.1.3. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos xados pela ARP.

CLÁUSULA quarta - Revisão do Preço registrado:
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Revisão de Preço

4.1. Durante a vigência da ARP o órgão gerenciador deverá proceder à atualização periódica dos preços
registrados, com o objetivo de veri car a oscilação de mercado e adotar uma das medidas previstas nesta
cláusula, se for o caso.

4.2. Nas hipóteses da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei Federal nº 14.133, de 2021 (caso de força
maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências
incalculáveis, que inviabilizem a execução do contrato tal como pactuado), os preços registrados poderão ser
alterados, desde que observadas as disposições delineadas neste instrumento.

4.3. Quando o preço registrado se tornar superior ao preço praticado no mercado, caberá ao órgão gerenciador
promover as negociações para viabilizar a redução dos preços aos valores praticados pelo mercado, mediante as
seguintes providências:

I - Convocar o detentor da ARP, a m de estabelecer negociação para redução dos preços originalmente
registrados e a sua adequação ao praticado no mercado;

II - Liberar o detentor da ARP do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade, se frustrada a
negociação com ele intentada;

III - Convocar os aderentes de preço, na ordem de classi cação, visando a promover igual negociação.

4.3.1. A ordem de classi cação dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário
observará a classi cação original.

4.4. Quando o preço do mercado se tornar superior aos preços registrados e o detentor da ARP comunicar e
comprovar, antes do pedido de fornecimento, a impossibilidade de cumprimento do compromisso inicialmente
assumido, o órgão gerenciador deverá:

I - Liberar o fornecedor do compromisso assumido e sem aplicação da penalidade, se con rmada a veracidade
dos motivos e se os comprovantes forem apresentados;

II - Promover negociação com os licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário e os
licitantes remanescentes, observado o procedimento descrito no subitem 4.6.

4.4.1. Não existindo licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário e licitantes
remanescentes, ou não havendo êxito nas negociações de que trata o subitem 4.6, o Órgão Gerenciador deverá
proceder o cancelamento da ARP.

4.5. Na hipótese em que o detentor da ARP, antes do pedido de fornecimento, solicite a revisão do preço
registrado e comprove que a elevação seja decorrente de evento posterior à assinatura da ARP, absolutamente
independente da vontade das partes e proveniente de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências
incalculáveis que inviabilizem a manutenção dos preços registrados, o órgão gerenciador deverá:

I - Proceder às negociações na forma do subitem 4.6, e no caso do seu êxito, liberar o detentor da ARP do
compromisso assumido e sem aplicação da penalidade;
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II - Promover a alteração do preço registrado em favor do solicitante quando frustrada a negociação de que trata
o inciso I.

4.5.1. Diante da inexistência de aderentes de preço e licitantes remanescentes que impeçam a realização das
negociações mencionada no inciso I, a revisão do preço solicitada pelo detentor da ata cará condicionada a
demonstração de que o valor pretendido está compatível com os valores praticados pelo mercado.

4.5.2. A xação do novo preço a ser registrado deverá ser consignada em Termo Aditivo à ARP, com as
justi cativas cabíveis, observada a anuência das partes.

4.5.3. O Órgão Gerenciador deverá decidir sobre a revisão de preços, no prazo de nido no parágrafo único do art.
123 da Lei Federal nº 14.133, de 2021.

4.5.4. A critério do órgão gerenciador, as utilizações e as adesões à ARP poderão ser suspensas durante o
período de análise do pedido de revisão.

4.5.5. A alteração dos preços registrados não modi ca automaticamente os preços dos contratos decorrentes do
SRP, cuja revisão deverá ser feita pelo órgão da Administração Direta, pela autarquia ou pela fundação do Poder
Executivo Municipal contratante, observadas as disposições legais incidentes sobre os contratos.

Da negociação para ns de revisão de preço

4.6. As negociações de que tratam os subitens 4.4.1 e 4.5 deverão observar o seguinte procedimento:

4.6.1. O Órgão Gerenciador deverá convocar os licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do
adjudicatário e os licitantes remanescentes, na ordem de classi cação, para a formalização da ata de registro de
preço nas condições propostas pelo detentor da ata.

4.6.2. Na hipótese de nenhum dos convocados aceitar a contratação nos termos do subitem 4.6.1, o Órgão
Gerenciador, poderá convocar os licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário e os
licitantes remanescentes para negociação, na ordem de classi cação, com vistas à obtenção de preço melhor,
mesmo que acima do preço registrado em ata.

4.6.2.1. Na negociação a que se refere o subitem 4.6.2 caberá ao Órgão Gerenciador propor os preços revisados
da seguinte maneira:

I - Primeira rodada de negociações (c): será proposto aos convocados o valor resultante da média entre o preço
registrado em ata (a) e o preço revisional pretendido pelo detentor da ata ou o preço ofertado pelo licitante
classi cado em segundo lugar no procedimento licitatório, o que for menor (b).

a + b = c
2
Onde:
a: corresponde ao preço registrado em ata
b: corresponde ao preço revisional pretendido pelo detentor da ata ou o preço ofertado pelo licitante classi cado
em segundo lugar no procedimento licitatório, o que for menor
c: corresponde à média de ‘a’ e ‘b’ e indica o preço ofertado na primeira rodada de negociações

II - Segunda rodada de negociações (d): caso nenhum dos convocados aceite o preço ofertado, será proposto,
em uma segunda rodada de negociações, o valor resultante da média entre o preço da primeira rodada de
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negociações (c) e o preço revisional pretendido pelo detentor da ata ou o preço ofertado pelo licitante
classi cado em segundo lugar no procedimento licitatório, o que for menor (b).

b + c = d
2
Onde:
b: corresponde ao preço revisional pretendido pelo detentor da ata ou o preço ofertado pelo licitante classi cado
em segundo lugar no procedimento licitatório, o que for menor
c: corresponde ao preço ofertado na primeira rodada de negociações.
d: corresponde à média de ‘b’ e ‘c’ e indica o preço ofertado na segunda rodada de negociações

4.6.3. Encerrada, sem êxito, a segunda rodada de negociações, caso o preço revisional pretendido pelo detentor
da ata esteja acima do preço ofertado pelo licitante classi cado em segundo lugar, este último poderá ser
convocado para formalizar a ata de registro de preço nas condições ofertadas por ele no procedimento
licitatório.

4.6.3.1. O licitante a que se refere o inciso 4.6.3 estará vinculado a proposta/lance apresentado, salvo se
decorrido prazo de validade indicado no edital (§3º do art. 90 da Lei Federal nº 14.133/2021).

4.6.3.2. Decorrido o prazo de validade da proposta indicado no edital, e, caso o licitante a que se refere o inciso
4.6.3 tenha declinado da formalização da ata de registro de preço nas suas condições ofertadas no
procedimento licitatório, o Órgão Gerenciador poderá dar seguimento à negociação, com as seguintes condições:

III - Terceira rodada de negociações (f): será proposto aos convocados remanescentes, em uma terceira rodada
de negociações, o valor resultante da média entre o preço da segunda rodada de negociações (d) e o preço
revisional pretendido pelo detentor da ata ou o preço ofertado pelo licitante classi cado em terceiro lugar no
procedimento licitatório, o que for menor (e).

d + e = f
2
Onde:
d: corresponde ao preço ofertado na segunda rodada de negociações
e: corresponde ao preço revisional pretendido pelo detentor da ata ou o preço ofertado pelo licitante classi cado
em terceiro lugar no procedimento licitatório, o que for menor
f: corresponde à média de ‘d’ e ‘f’ e indica o preço ofertado na terceira rodada de negociações

IV - Quarta rodada de negociações (g): caso nenhum dos convocados aceite o preço ofertado, será proposto aos
convocados remanescentes o valor resultante da média entre o preço da terceira rodada de negociações (f) e o
preço revisional pretendido pelo detentor da ata ou o preço ofertado pelo licitante classi cado em terceiro lugar
no procedimento licitatório, o que for menor (e).

e + f = g
2
Onde:
e: corresponde ao preço revisional pretendido pelo detentor da ata ou o preço ofertado pelo licitante classi cado
em terceiro lugar no procedimento licitatório, o que for menor
f: corresponde ao preço ofertado na terceira rodada de negociações.
g: corresponde à média de ‘e’ e ‘f’ e indica o preço ofertado na quarta rodada de negociações
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4.6.4. Encerrada, sem êxito, a quarta rodada de negociações, caso o preço revisional pretendido pelo detentor da
ata esteja acima do preço ofertado pelo licitante classi cado em terceiro lugar, este último poderá ser convocado
para formalizar a ata de registro de preço nas condições ofertadas por ele no procedimento licitatório.

4.6.4.1. O licitante a que se refere o inciso 4.6.4 estará vinculado a proposta/lance apresentado, salvo se
decorrido prazo de validade indicado no edital (§3º do art. 90 da Lei Federal nº 14.133/2021).

4.6.4.2. Decorrido o prazo de validade da proposta indicado no edital, e, caso o licitante a que se refere o inciso
4.6.4 tenha declinado da formalização da ata de registro de preço nas suas condições ofertadas no
procedimento licitatório, o Órgão Gerenciador poderá dar seguimento à negociação, nos moldes apresentados
anteriormente.

4.6.5. Na adoção dos procedimentos descritos nos subitens 4.6.1, a 4.6.4, a Administração não poderá aceitar
valores superiores ao valor estimado da contratação, observado o índice de atualização de preços
correspondente.

4.6.6. Na hipótese de êxito nas negociações a que se referem os subitens 4.6.1, a 4.6.4, deverá o Órgão
Gerenciador promover:

I - A realização de pesquisa de preço a m de con rmar a vantagem no preço negociado;

II - O cancelamento do preço registrado do detentor da ata; e

III - A formalização de uma nova ata de registro de preço com o convocado que tenha aceitado as condições
negociais oferecidas.
4.6.6.1. A formalização do novo instrumento de que trata o inciso II do subitem 4.6.6 deverá car restrita ao
remanescente da ata de registro de preço alterada.

4.6.7. Na hipótese de as negociações a que se referem os subitens 4.6.1, a 4.6.4 não restarem frutíferas, o Órgão
Gerenciador deverá observar o disposto no subitem 4.4.1 e no inciso II do subitem 4.5.

CLÁUSULA QUINTA - substituição de marca ou modelo do produto registrado:

5.1. O Órgão Gerenciador poderá aceitar que o detentor da ARP substitua o produto por outro de marca ou de
modelo diferente daquele registrado na ARP, por comprovado motivo ou por fato superveniente à licitação e
desde que o novo produto possua, comprovadamente, desempenho e qualidade iguais ou superiores, não
podendo haver majoração do preço registrado.

5.2. A aceitação de que trata o subitem 5.1 poderá ser precedida de parecer técnico que ateste as informações
prestadas pelo detentor da ata e deverá ser consignada em Termo Aditivo à ARP.

CLÁUSULA SEXTA - DOS DIREITOS E OBRIGAÇÕES DAS PARTES:

6.1. SÃO OBRIGAÇÕES DO ÓRGÃO GERENCIADOR:

6.1.1. Publicar na Imprensa O cial do Município o extrato da ARP, com a indicação do número da licitação em
referência, do objeto e do endereço do portal eletrônico da internet, onde poderão ser obtidas informações mais
detalhadas da ARP.
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6.1.2. Publicar nos moldes do subitem 6.1.1 eventuais mudanças na ARP, inclusive de detentores da ARP, de
marca, de modelo ou de quantitativos dos itens ou de seus respectivos preços.

6.1.3. Divulgar, mediante publicação no seu portal o cial, o preço registrado com indicação dos fornecedores,
cuja informação cará disponível durante a vigência da ARP.

6.1.4. Gerenciar a ata de registro de preços, com a prática, em especial, dos seguintes atos:

6.1.4.1. Indicar para os Órgãos Participantes os fornecedores e seus respectivos saldos, visando subsidiar os
pedidos de compras, respeitada a ordem de registro e os quantitativos a serem fornecidos;

6.1.4.2. Emitir a autorização de compra;

6.1.4.3. Proceder à atualização periódica dos preços registrados, com o objetivo de veri car a oscilação de
mercado e adotar uma das medidas previstas na Cláusula Quarta, se for o caso;

6.1.4.4. Conduzir eventuais renegociações dos preços registrados;

6.1.4.5. Promover o remanejamento ou redistribuição das quantidades entre os órgãos participantes do processo
licitatório;

6.1.4.6. Prorrogar a vigência da ARP, se for o caso;

6.1.4.7. Aceitar, se for o caso, que o detentor da ARP substitua o produto por outro de marca ou de modelo
diferente daquele registrado nesta ata, por comprovado motivo ou por fato superveniente à licitação e desde que
o novo produto possua, comprovadamente, desempenho e qualidade iguais ou superiores, não podendo haver
majoração do preço registrado;

6.1.4.8. Receber a “solicitação de adesão” e autorizar, se for o caso, o pedido de adesão à ARP formulado pelos
órgãos não participantes, por meio do “termo de adesão”.

6.1.5. Promover o cancelamento do preço registrado ou da própria ARP, total ou parcialmente, quando presentes
as situações previstas na Cláusula Sétima desta Ata.

6.1.6. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações feitas pelos detentores da ARP,
relacionadas ao gerenciamento da ata, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente
protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste;

6.1.6.1. Com relação à obrigação delineada no subitem 6.1.6, o Órgão Gerenciador terá o prazo de 08 (oito) dias
úteis, a contar da data do protocolo do requerimento, para decidir todas as solicitações e reclamações
relacionadas à execução dos contratos regidos pela Lei nº 14.133, de 2021, admitida a prorrogação motivada,
por igual período.

6.2. SÃO OBRIGAÇÕES DOS ÓRGÃOS PARTICIPANTES DA ATA:

6.2.1. Solicitar o uso da ARP ao Órgão Gerenciador, que indicará o fornecedor e os preços que serão praticados,
obedecida à ordem de classi cação.

6.2.2. Realizar todos os atos voltados à execução nanceira, inclusive os relacionados à prestação de contas.



Pagina 8 de 12

6.2.3.  Requisitar a autorização e o empenho da despesa correspondente aos pedidos de fornecimento ou de
contratação, dentro do prazo de vigência da ARP.

6.2.4. Formalizar a contratação decorrente da ARP.

6.2.5. Controlar os atendimentos de suas demandas por ARP, abrir processo administrativo para juntada de suas
solicitações, ordens de utilização deferidas, notas de empenho e notas scais emitidas, faturas recebidas e
pagas.

6.2.6. Observar as atividades de gestão e de scalização de contratos administrativos.

6.2.7.  Instaurar, no âmbito de suas contratações, procedimento administrativo, em que seja assegurada a ampla
defesa e o contraditório, para ns de aplicação de penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado na
ARP ou do descumprimento das obrigações contratuais, informando as ocorrências ao órgão gerenciador.

6.2.8. Não participar em mais de uma ata de registro de preços com o mesmo objeto no prazo de validade desta
ata, salvo na ocorrência de registro de quantitativo inferior ao máximo previsto no edital (inciso VIII do art. 82 da
Lei Federal nº 14.133/2021).

6.3. SÃO OBRIGAÇÕES DO DETENTOR DA ARP:

6.3.1. Manter, durante a vigência do registro de preços, a compatibilidade de todas as obrigações assumidas e as
condições de habilitação e quali cação exigidas na licitação.

6.3.2. Responder no prazo de 05 (cinco) dias corridos as solicitações, pedidos, informações, etc., feitas pelo
Órgão Gerenciador e pelos Órgãos Participantes.

6.3.3. Na hipótese de o preço do mercado se tornar superior aos preços registrados, comunicar e comprovar,
antes do pedido de fornecimento realizado pelos órgãos participantes, a impossibilidade de cumprimento do
compromisso inicialmente assumido.

6.3.4. Na hipótese de solicitação de revisão de preço, comprovar que a elevação seja decorrente de evento
posterior à assinatura da ARP, absolutamente independente da vontade das partes e proveniente de fatos
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis que inviabilizem a manutenção dos preços.

6.3.4. Na hipótese de solicitar a substituição do produto por outro de marca ou de modelo diferente daquele
registrado na ARP, comprovar o motivo ou o fato superveniente à licitação, e desde que o novo produto possua,
comprovadamente, desempenho e qualidade iguais ou superiores, não podendo haver majoração do preço
registrado.

6.3.5. Na hipótese de solicitar o cancelamento do item registrado, comprovar o fato superveniente à assinatura
da ARP, decorrente de caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução das obrigações
previstas na ARP.

6.4. Celebrado o contrato em decorrência da ARP, os órgãos e entidades participantes passam a ser designados
como “Contratantes” e o detentor da ata como “Contratado”, observadas as obrigações xadas no Termo de
Referência para cada um deles.
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6.5. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas no
Termo de Referência, mas não obrigará os órgãos e entidades participantes a contratar, facultada a realização de
licitação especí ca para a aquisição pretendida, desde que devidamente motivada.

CLÁUSULA SÉTIMA - CANCELAMENTO DOS PREÇOS REGISTRADOS E DA ATA:

7.1. O Órgão Gerenciador deverá cancelar o PREÇO REGISTRADO do detentor da ata quando este:

I - For liberado nas hipóteses previstas no inciso II do subitem 4.3 e no inciso I do subitem 4.4.

II - Descumprir as condições da ARP, sem justi cativa aceitável;

III - Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no
mercado (subitem 4.2);

IV - Não aceitar o preço revisado pelo órgão gerenciador;

V - Sofrer a sanção prevista no inciso IV do art. 156 da Lei Federal nº 14.133, de 2021.

7.2. A ATA DE REGISTRO DE PREÇO será cancelada, total ou parcialmente, pelo órgão gerenciador:

I - Pelo decurso do prazo de vigência ou quando não restarem detentores da ARP e aderentes de preço;

II - Pelo cancelamento de todos os preços registrados;

III - Em razão da utilização total dos itens da ARP, salvo na hipótese de sua prorrogação;

IV - Por fato superveniente, decorrente de caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em
decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução
das obrigações previstas na ARP;

V - Por razões de interesse público, devidamente justi cadas.

7.2.1. Na hipótese em que o detentor da ata solicite o cancelamento em razão do disposto no inciso IV do
subitem 7.2, o Órgão Gerenciador poderá, como alternativa ao cancelamento:

I - suspender temporariamente as utilizações e as adesões à ARP até a regularização do fornecimento do
produto registrado, desde que demonstrado o interesse público e a vantagem na manutenção do preço
registrado;

II - proceder às negociações com os aderentes de preço e os licitantes remanescentes na forma do subitem 4.6.

7.3. Nas hipóteses dos incisos II e V do subitem 7.1 e dos incisos IV e V do subitem 7.2 deste instrumento, o
Órgão Gerenciador deverá motivar sua decisão nos autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla
defesa do detentor da ARP e dos aderentes, se houver.

CLÁUSULA OITAVA - DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS:

8.1. A ata de registro de preços, durante sua validade, poderá ser utilizada por órgão ou entidade da
administração pública municipal, que não tenha participado do certame licitatório, mediante Anuência do Órgão
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Gerenciador, respeitadas as condições e as regras estabelecidas na Lei Federal nº 14.133, de 2021
(http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm).

8.2. A manifestação do Órgão Gerenciador de que trata o subitem anterior, ca condicionada à realização de
estudo, pelos órgãos que não participaram do registro de preços, que demonstre a vantagem da adesão,
inclusive em situações de provável desabastecimento ou descontinuidade de serviço público, e que os valores
registrados estão compatíveis com os valores praticados pelo mercado na forma do art. 23 da Lei nº. 14.133, de
2021 (https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art23).

8.3. Caberá ao fornecedor bene ciário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela
estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, desde que este fornecimento não prejudique as
obrigações anteriormente assumidas com o Órgão Gerenciador e Órgãos Participantes.

8.4. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não poderão exceder, por órgão ou
entidade, a 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na
Ata de Registro de Preços para o Órgão Gerenciador e Órgãos Participantes.

8.5. As adesões à Ata de Registro de Preços não poderão exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de
cada item registrado na Ata de Registro de Preços para o Órgão Gerenciador e Órgãos Participantes,
independentemente do número de órgãos não participantes que eventualmente aderirem.

8.6. Tratando-se de item exclusivo para microempresas e empresas de pequeno porte e cooperativas
enquadradas no art. 34 da Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007
(https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2007/lei/l11488.htm#art34), o órgão gerenciador
somente autorizará a adesão caso o valor da contratação pretendida pelo aderente, somado aos valores das
contratações já previstas para o órgão gerenciador e participantes ou já destinadas à aderentes anteriores, não
ultrapasse o limite de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais)[1].

8.7. Ao órgão não participante que aderir à ata competem os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo
fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e o
contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação as
suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador.

8.8. Após a autorização do Órgão Gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a contratação solicitada
em até 90 (noventa) dias, observado o prazo de validade da Ata de Registro de Preços.

8.9. Caberá ao Órgão Gerenciador autorizar, excepcional e justi cadamente, a prorrogação do prazo para
efetivação da contratação, respeitado o prazo de vigência da ata, desde que solicitada pelo órgão não
participante.

8.10. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos xados na ata de registro de preços.

CLÁUSULA NONA - REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS:

9.1. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços poderão ser
remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as entidades participantes e não
participantes do registro de preços.

9.2. O remanejamento somente poderá ser feito:
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9.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou

9.2.2. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante.

9.3. O Órgão Gerenciador que tiver estimado as quantidades que pretende contratar será considerado
participante para efeito do remanejamento.

9.4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante,
serão observados os limites previstos no art. 32 do Decreto nº 11.462, de 2023.

9.5. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a redução do
quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que haja prévia anuência do
órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados.

9.6. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito Federal ou de
Municípios distintos, caberá ao fornecedor bene ciário da ata de registro de preços, observadas as condições
nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente do remanejamento dos itens.

9.7. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, dos
quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos do item 9.3, a distribuição das quantidades
para a execução descentralizada será por meio do remanejamento.

CLÁUSULA décima - das contratações decorrentes da arp:

10.1. A contratação com o detentor da ARP será formalizada pelos órgãos e entidades participantes, por
intermédio de instrumento contratual, pela emissão de nota de empenho de despesa, carta-contrato, autorização
de compra ou ordem de execução de serviço, observado o disposto no Capítulo I do Título III da Lei Federal nº
14.133, de 2021.

10.1.1. Será admitida a forma eletrônica na celebração de contratos, mediante certi cado digital emitido em
âmbito da Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira (ICP-Brasil).

10.2. O prazo para assinatura do contrato, retirada de nota de empenho ou instrumento equivalente, será de 03
(tres) dias úteis, após regular convocação.

10.3. A formalização dos contratos, decorrentes do SRP, deverá ser providenciada dentro do prazo de vigência da
ARP.

10.3.1. Na hipótese em que o instrumento de contrato seja substituído por outro instrumento hábil na forma do
art. 95 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, a emissão dos referidos documentos e o seu envio ao detentor da ARP
deverá ocorrer dentro do prazo de vigência desta.

10.4. Na assinatura do contrato:

I - Será exigida a comprovação das condições de habilitação scal e trabalhista consignadas no edital de
licitação, observado o disposto no subitem 7.8 do Edital;

II - Será realizada consulta nos cadastros a que se referem o subitem 7.1 do Edital;
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10.5. O prazo de duração dos contratos, decorrentes da ARP, não se confunde com o prazo de vigência da própria
ata (previsto no subitem 3.1), estando aquele primeiro submetido ao disposto no Capítulo V do Título III da Lei
Federal nº 14.133, de 2021.

10.5.1. O contrato a que se refere o subitem 10.5 terá o prazo de vigência da contratação de 12 (doze) meses
contados do ato de sua assinatura, prorrogável por até 10 (dez) anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei
Federal n° 14.133, de 2021, observadas as condições previstas naquele instrumento.

10.6. No caso de contratação com a utilização de recursos da União decorrentes de transferências voluntárias,
tais como convênios e contratos de repasse, a prioridade para o fornecimento deverá observar a regra prevista
no artigo 8º, §4°, do Decreto Federal nº 8.538/2015.

CLÁUSULA décima primeira - FORO:

11.1. As partes comprometem-se a submeter eventuais controvérsias, decorrentes do presente instrumento, à
métodos alternativos de solução de con ito, que serão promovidos pela Procuradoria-Geral do Município de São
José do Jacuípe - Bahia,.

11.1.1. Não logrando êxito o método alternativo de solução do con ito, ca eleito o foro da Comarca de
Inhambupe/BA, Estado da Bahia, para dirimir as questões oriundas do presente instrumento, sendo este o
competente para a propositura de qualquer medida judicial decorrente deste instrumento, com a exclusão de
qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

A presente Ata de Registro de Preços, após lida e achada conforme, é assinada pelas partes.

ALBERLAN PERIS MOREIRA DA CUNHA
PREFEITO MUNICIPAL

LBM COMERCIAL DE MOVEIS LTDA
49.828.170/0001-58

Assinado de forma digital por:
ALBERLAN PERIS MOREIRA DA CUNHA 

 87329778591
Dados: 30/05/2025 16:00:41

Assinado de forma digital por:

    Luana Bispo Moreira 

    09040473501
Dados: 30/05/2025 15:23:17
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MUNICÍPIO DE SÃO JOSÉ DO
JACUÍPE/BA

ATA DE REGISTRO DE PREÇO N°
014/2025

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 010/2025

PROCESSO LICITATÓRIO 124/2025

No dia 30 de Maio de 2025, no(a) MUNICÍPIO DE SÃO JOSÉ DO JACUÍPE/BA , inscrito(a) no CNPJ 16.443.632/0001-60, com sede à n° CEP - – São José do Jacuípe-BA
neste ato legalmente representado por ALBERLAN PERIS MOREIRA DA CUNHA, portador do CPF n° 87329778591, RESOLVE registrar preços para eventual aquisição
em face da apresentação da(s) proposta(s) da(s) empresa(s) abaixo quali cada(s):

Fornecedor: ALLAN OLIVEIRA SANTANA LTDA  CNPJ: 59.698.300/0001-39

Representante: ALLAN OLIVEIRA SANTANA

Telefone: (75) 9706-8829

Email: olivermanutencoesevendas@gmail.com

Endereço: R EDGAR SANTOS, 295 - MORUMBI, Cícero Dantas - BA - 48410-000

Lote: 1 Quantidade: 5,00 Unidade: Und Marca: PRIME AIR Modelo: PRIME AIR Preço Unitário: R$ 2.490,00 Valor Total: R$12.450,00

Descrição: CONDICIONADOR DE AR, Inverter, tipo split, capacidade de refrigeração de 12.000 BTUS, voltagem: 220V, com controle remoto. Garantia mínima
do fabricante de 01 (um) ano.

Lote: 1 Quantidade: 2,00 Unidade: Und Marca: CONSUL Modelo: CONSUL Preço Unitário: R$ 3.600,00 Valor Total: R$7.200,00

Descrição: REFRIGERADOR DOMÉSTICO: Refrigerador Tipo Geladeira Duplex, Frost Free, capacidade mínima de 394 e máximo de 450 litros. Classi cação
de e ciência energética nível A emitido pelo programa Brasileiro de Etiquetagem PBE do Instituto Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade
Industrial INMETRO, cor BRANCA ou INOX, tensão 220 V, utiliza gás Ciclo/Isopentano. Garantia mínima do fabricante de 01 (um) ano.

Lote: 1 Quantidade: 1,00 Unidade: Und Marca: CONSUL Modelo: CONSUL Preço Unitário: R$ 4.395,00 Valor Total: R$4.395,00

Descrição: FREEZER: Refrigerador Tipo Freezer Horizontal. Capacidade total liquida mínima de 534 Litros, 2 PORTAS, com controle eletrônico, dreno frontal
para facilitar o degelo, com 4 rodas para facilitar a locomoção Tensão 220 volts; certi cado com selo PROCEL INMETRO Garantia mínima do fabricante de
01 (um) ano.

Lote: 1 Quantidade: 1,00 Unidade: Und Marca: CRISTAL AÇO Modelo: CRISTAL AÇO Preço Unitário: R$ 1.685,00 Valor Total: R$1.685,00

Descrição: FOGÃO INDUSTRIAL: Fogão de ferro ou aço inoxidável, alimentação a Gás; Capacidade do Forno: 55 Litros; Grelha: fundida 30/30. 4 Bocas;
Queimadores: 2 Duplo e 2 Simples; Dimensões: Largura: 73 cm; Altura: 80 cm; Profundidade: 83 cm; Garantia: 6 Meses.

Lote: 1 Quantidade: 1,00 Unidade: Und Marca: EVITRA Modelo: EVITRA Preço Unitário: R$ 490,00 Valor Total: R$490,00

Descrição: LIQUIDIFICADOR INDUSTRIAL: Material corpo em inox, Alimentação Voltagem Bivolt, Copo de Inox e tampa atóxica com visor, Base em
polipropileno preto, Potência Nom.: 560 W Potência Máx.: 1000 W Profundidade do copo: 310 mm Frequência: 60 Hz Consumo: 0,70 kW/h Altura: 667 mm
Rotação: 3.500. Dimensões do produto: 40 x 29 x 69 cm; Peso médio de 10kg. Garantia mínima do fabricante de 6 Meses.

Lote: 1 Quantidade: 2,00 Unidade: Und Marca: OSTER BROW Modelo: OSTER BROW Preço Unitário: R$ 1.850,00 Valor Total: R$3.700,00

Descrição: BATEDEIRA PLANETÁRIA INDUSTRIAL: Capacidade de 06 litros, motor de 1000 W de potência com sensor de segurança térmico, Bivolt
automático; Tacho em inox; Capacidade 6 litros; Pés emborrachados com regulagem; Acompanha três modelos de batedores: batedor globo em inox e
batedor gancho e raquete em alumínio fundido; Grade basculante que facilita a retirada dos batedores e da cuba; Certi cação pelo INMETRO; Garantia
mínima do fabricante de 6 Meses.

Lote: 1 Quantidade: 10,00 Unidade: Und Marca: VENTISOL Modelo: VENTISOL Preço Unitário: R$ 269,00 Valor Total: R$2.690,00

Total: R$ 40.500,00
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Descrição: VENTILADOR TIPO DE PAREDE: Diâmetro de 60 CM Metal Preta, 1400RPM, alimentação Bivolt, Potência: 1/4CV - 200 W Diâmetro da grade:
600mm Diâmetro da hélice: 530mm RPM: 1400 Máxima Tensão: bivolt Velocidade regulável Equipado com protetor Térmico Grades de proteção cromadas
ou com pintura epóxi na cor preto e branco que proporcionam grande efeito decorativo. Ideal para lojas, escolas, restaurantes, escritórios, igrejas,
indústrias e ambientes que exijam uma boa ventilação. Garantia mínima do fabricante de 6 Meses

Lote: 1 Quantidade: 1,00 Unidade: Und Marca: KARINA Modelo: KARINA Preço Unitário: R$ 3.490,00 Valor Total: R$3.490,00

Descrição: BEBEDOURO INDUSTRIAL 200 LP: Capacidade de 200 Litros no reservatório. Atende até 400 pessoas/hora. 04 torneiras frontais cromadas.
Aparador de água frontal em chapa de aço inox com dreno. Com revestimento externo em chapa de aço inox. Reservatório de água em P.P ou aço inox,
alta resistência, fácil limpeza e material atóxico. Isolamento térmico injetado em poliuretano expandido. Serpentina interna em aço inox 304. Gás ecológico
R 134 A. Motor hermético: Tensão de 220v. Baixo consumo de energia. Regulagem da temperatura da água. Garantia mínima do fabricante de 01 (um) ano.

Lote: 1 Quantidade: 2,00 Unidade: Und Marca: CONSUL Modelo: CONSUL Preço Unitário: R$ 2.200,00 Valor Total: R$4.400,00

Descrição: LAVADORA DE ROUPA: Capacidade de lavagem de 12kg, com 08 Programas de Lavagem - Lavadora 12kg, em design titânio, corpo de 60cm de
largura, função de reuso de água, espuma ativa, Sistema Ciclone de lavagem sem agitador, Smartsense que pesa as roupas e escolhe a quantidade ideal
de água, LED em cor branca e cesto em inox. Garantia mínima do fabricante de 01 (um) ano.

Total: R$ 40.500,00

As especi cações técnicas constantes do processo em epígrafe, assim como todas as obrigações e condições descritas na minuta da Ata de Registro de Preços e na
Proposta de Preços integram esta ARP, independentemente de transcrição.

A validade desta Ata de Registro de Preços é até 30/05/2026 , a contar do dia 30/05/2025 .

CLÁUSULA PRIMEIRA - das partes:

1.1. Secretaria Municipal de Educação

1.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como anexo a esta Ata.

CLÁUSULA segunda - OBJETO:

2.1. CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA O FORNECIMENTO DE MATERIAS E EQUIPAMENTOS DE INFORMÁTICA,
MOBILIÁRIO, ELETRÔNICO E ELETRODOMÉSTICO, DESTINADOS AO PRÉDIO DA NOVA CRECHE ESCOLA
MUNICIPAL DE ITATIAIA, ATENDENDO À SOLICITAÇÃO DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO DO MUNICÍPIO DE SÃO
JOSÉ DO JACUÍPE/BA.

2.2. O preço registrado, as especi cações do objeto, a quantidade, e as demais condições ofertadas na proposta
são as que seguem:

2.3. O presente instrumento caracteriza-se como um documento vinculativo e obrigacional, com característica
de compromisso para futura contratação dos itens indicados no subitem 2.1, nas condições de nidas no ato
convocatório, seus anexos, propostas de preços e ata do Pregão Eletrônico nº 010/2025-SRP, que integram este
instrumento independente de transcrição, pelo prazo de validade do registro.

2.4. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas,
mas não obrigará os órgãos e entidades participantes a contratar, facultada a realização de licitação especí ca
para a aquisição pretendida, desde que devidamente motivada.

2.5. As condições gerais do fornecimento, tais como os prazos para entrega e recebimento do objeto, as
obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, encontram-
se de nidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL
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2.6. A presente Ata de Registro de preço será regida pela Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e pelo
Decreto Municipal nº 011/2022.

CLÁUSULA Terceira - vigência e prorrogação:

3.1. O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 1 (um) ano, contados da data da assinatura, e
poderá ser prorrogado, por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso.

3.1.1. A prorrogação deverá estar acompanhada com a comprovação da vantagem do preço registrado, na forma
do IN nº 065/2021, permitida a negociação com o detentor da ata desde que observada a Cláusula Quarta deste
instrumento.

3.1.2. No ato de prorrogação da vigência da ata de registro de preços poderá haver a renovação dos quantitativos
registrados, até o limite do quantitativo original, desde que justi cado pelo Órgão Gerenciador.

3.1.3. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos xados pela ARP.

CLÁUSULA quarta - Revisão do Preço registrado:

Revisão de Preço

4.1. Durante a vigência da ARP o órgão gerenciador deverá proceder à atualização periódica dos preços
registrados, com o objetivo de veri car a oscilação de mercado e adotar uma das medidas previstas nesta
cláusula, se for o caso.

4.2. Nas hipóteses da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei Federal nº 14.133, de 2021 (caso de força
maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências
incalculáveis, que inviabilizem a execução do contrato tal como pactuado), os preços registrados poderão ser
alterados, desde que observadas as disposições delineadas neste instrumento.

4.3. Quando o preço registrado se tornar superior ao preço praticado no mercado, caberá ao órgão gerenciador
promover as negociações para viabilizar a redução dos preços aos valores praticados pelo mercado, mediante as
seguintes providências:

I - Convocar o detentor da ARP, a m de estabelecer negociação para redução dos preços originalmente
registrados e a sua adequação ao praticado no mercado;

II - Liberar o detentor da ARP do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade, se frustrada a
negociação com ele intentada;

III - Convocar os aderentes de preço, na ordem de classi cação, visando a promover igual negociação.

4.3.1. A ordem de classi cação dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário
observará a classi cação original.

4.4. Quando o preço do mercado se tornar superior aos preços registrados e o detentor da ARP comunicar e
comprovar, antes do pedido de fornecimento, a impossibilidade de cumprimento do compromisso inicialmente
assumido, o órgão gerenciador deverá:
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I - Liberar o fornecedor do compromisso assumido e sem aplicação da penalidade, se con rmada a veracidade
dos motivos e se os comprovantes forem apresentados;

II - Promover negociação com os licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário e os
licitantes remanescentes, observado o procedimento descrito no subitem 4.6.

4.4.1. Não existindo licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário e licitantes
remanescentes, ou não havendo êxito nas negociações de que trata o subitem 4.6, o Órgão Gerenciador deverá
proceder o cancelamento da ARP.

4.5. Na hipótese em que o detentor da ARP, antes do pedido de fornecimento, solicite a revisão do preço
registrado e comprove que a elevação seja decorrente de evento posterior à assinatura da ARP, absolutamente
independente da vontade das partes e proveniente de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências
incalculáveis que inviabilizem a manutenção dos preços registrados, o órgão gerenciador deverá:

I - Proceder às negociações na forma do subitem 4.6, e no caso do seu êxito, liberar o detentor da ARP do
compromisso assumido e sem aplicação da penalidade;

II - Promover a alteração do preço registrado em favor do solicitante quando frustrada a negociação de que trata
o inciso I.

4.5.1. Diante da inexistência de aderentes de preço e licitantes remanescentes que impeçam a realização das
negociações mencionada no inciso I, a revisão do preço solicitada pelo detentor da ata cará condicionada a
demonstração de que o valor pretendido está compatível com os valores praticados pelo mercado.

4.5.2. A xação do novo preço a ser registrado deverá ser consignada em Termo Aditivo à ARP, com as
justi cativas cabíveis, observada a anuência das partes.

4.5.3. O Órgão Gerenciador deverá decidir sobre a revisão de preços, no prazo de nido no parágrafo único do art.
123 da Lei Federal nº 14.133, de 2021.

4.5.4. A critério do órgão gerenciador, as utilizações e as adesões à ARP poderão ser suspensas durante o
período de análise do pedido de revisão.

4.5.5. A alteração dos preços registrados não modi ca automaticamente os preços dos contratos decorrentes do
SRP, cuja revisão deverá ser feita pelo órgão da Administração Direta, pela autarquia ou pela fundação do Poder
Executivo Municipal contratante, observadas as disposições legais incidentes sobre os contratos.

Da negociação para ns de revisão de preço

4.6. As negociações de que tratam os subitens 4.4.1 e 4.5 deverão observar o seguinte procedimento:

4.6.1. O Órgão Gerenciador deverá convocar os licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do
adjudicatário e os licitantes remanescentes, na ordem de classi cação, para a formalização da ata de registro de
preço nas condições propostas pelo detentor da ata.

4.6.2. Na hipótese de nenhum dos convocados aceitar a contratação nos termos do subitem 4.6.1, o Órgão
Gerenciador, poderá convocar os licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário e os
licitantes remanescentes para negociação, na ordem de classi cação, com vistas à obtenção de preço melhor,
mesmo que acima do preço registrado em ata.
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4.6.2.1. Na negociação a que se refere o subitem 4.6.2 caberá ao Órgão Gerenciador propor os preços revisados
da seguinte maneira:

I - Primeira rodada de negociações (c): será proposto aos convocados o valor resultante da média entre o preço
registrado em ata (a) e o preço revisional pretendido pelo detentor da ata ou o preço ofertado pelo licitante
classi cado em segundo lugar no procedimento licitatório, o que for menor (b).

a + b = c
2
Onde:
a: corresponde ao preço registrado em ata
b: corresponde ao preço revisional pretendido pelo detentor da ata ou o preço ofertado pelo licitante classi cado
em segundo lugar no procedimento licitatório, o que for menor
c: corresponde à média de ‘a’ e ‘b’ e indica o preço ofertado na primeira rodada de negociações

II - Segunda rodada de negociações (d): caso nenhum dos convocados aceite o preço ofertado, será proposto,
em uma segunda rodada de negociações, o valor resultante da média entre o preço da primeira rodada de
negociações (c) e o preço revisional pretendido pelo detentor da ata ou o preço ofertado pelo licitante
classi cado em segundo lugar no procedimento licitatório, o que for menor (b).

b + c = d
2
Onde:
b: corresponde ao preço revisional pretendido pelo detentor da ata ou o preço ofertado pelo licitante classi cado
em segundo lugar no procedimento licitatório, o que for menor
c: corresponde ao preço ofertado na primeira rodada de negociações.
d: corresponde à média de ‘b’ e ‘c’ e indica o preço ofertado na segunda rodada de negociações

4.6.3. Encerrada, sem êxito, a segunda rodada de negociações, caso o preço revisional pretendido pelo detentor
da ata esteja acima do preço ofertado pelo licitante classi cado em segundo lugar, este último poderá ser
convocado para formalizar a ata de registro de preço nas condições ofertadas por ele no procedimento
licitatório.

4.6.3.1. O licitante a que se refere o inciso 4.6.3 estará vinculado a proposta/lance apresentado, salvo se
decorrido prazo de validade indicado no edital (§3º do art. 90 da Lei Federal nº 14.133/2021).

4.6.3.2. Decorrido o prazo de validade da proposta indicado no edital, e, caso o licitante a que se refere o inciso
4.6.3 tenha declinado da formalização da ata de registro de preço nas suas condições ofertadas no
procedimento licitatório, o Órgão Gerenciador poderá dar seguimento à negociação, com as seguintes condições:

III - Terceira rodada de negociações (f): será proposto aos convocados remanescentes, em uma terceira rodada
de negociações, o valor resultante da média entre o preço da segunda rodada de negociações (d) e o preço
revisional pretendido pelo detentor da ata ou o preço ofertado pelo licitante classi cado em terceiro lugar no
procedimento licitatório, o que for menor (e).

d + e = f
2
Onde:
d: corresponde ao preço ofertado na segunda rodada de negociações
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e: corresponde ao preço revisional pretendido pelo detentor da ata ou o preço ofertado pelo licitante classi cado
em terceiro lugar no procedimento licitatório, o que for menor
f: corresponde à média de ‘d’ e ‘f’ e indica o preço ofertado na terceira rodada de negociações

IV - Quarta rodada de negociações (g): caso nenhum dos convocados aceite o preço ofertado, será proposto aos
convocados remanescentes o valor resultante da média entre o preço da terceira rodada de negociações (f) e o
preço revisional pretendido pelo detentor da ata ou o preço ofertado pelo licitante classi cado em terceiro lugar
no procedimento licitatório, o que for menor (e).

e + f = g
2
Onde:
e: corresponde ao preço revisional pretendido pelo detentor da ata ou o preço ofertado pelo licitante classi cado
em terceiro lugar no procedimento licitatório, o que for menor
f: corresponde ao preço ofertado na terceira rodada de negociações.
g: corresponde à média de ‘e’ e ‘f’ e indica o preço ofertado na quarta rodada de negociações

4.6.4. Encerrada, sem êxito, a quarta rodada de negociações, caso o preço revisional pretendido pelo detentor da
ata esteja acima do preço ofertado pelo licitante classi cado em terceiro lugar, este último poderá ser convocado
para formalizar a ata de registro de preço nas condições ofertadas por ele no procedimento licitatório.

4.6.4.1. O licitante a que se refere o inciso 4.6.4 estará vinculado a proposta/lance apresentado, salvo se
decorrido prazo de validade indicado no edital (§3º do art. 90 da Lei Federal nº 14.133/2021).

4.6.4.2. Decorrido o prazo de validade da proposta indicado no edital, e, caso o licitante a que se refere o inciso
4.6.4 tenha declinado da formalização da ata de registro de preço nas suas condições ofertadas no
procedimento licitatório, o Órgão Gerenciador poderá dar seguimento à negociação, nos moldes apresentados
anteriormente.

4.6.5. Na adoção dos procedimentos descritos nos subitens 4.6.1, a 4.6.4, a Administração não poderá aceitar
valores superiores ao valor estimado da contratação, observado o índice de atualização de preços
correspondente.

4.6.6. Na hipótese de êxito nas negociações a que se referem os subitens 4.6.1, a 4.6.4, deverá o Órgão
Gerenciador promover:

I - A realização de pesquisa de preço a m de con rmar a vantagem no preço negociado;

II - O cancelamento do preço registrado do detentor da ata; e

III - A formalização de uma nova ata de registro de preço com o convocado que tenha aceitado as condições
negociais oferecidas.
4.6.6.1. A formalização do novo instrumento de que trata o inciso II do subitem 4.6.6 deverá car restrita ao
remanescente da ata de registro de preço alterada.

4.6.7. Na hipótese de as negociações a que se referem os subitens 4.6.1, a 4.6.4 não restarem frutíferas, o Órgão
Gerenciador deverá observar o disposto no subitem 4.4.1 e no inciso II do subitem 4.5.

CLÁUSULA QUINTA - substituição de marca ou modelo do produto registrado:
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5.1. O Órgão Gerenciador poderá aceitar que o detentor da ARP substitua o produto por outro de marca ou de
modelo diferente daquele registrado na ARP, por comprovado motivo ou por fato superveniente à licitação e
desde que o novo produto possua, comprovadamente, desempenho e qualidade iguais ou superiores, não
podendo haver majoração do preço registrado.

5.2. A aceitação de que trata o subitem 5.1 poderá ser precedida de parecer técnico que ateste as informações
prestadas pelo detentor da ata e deverá ser consignada em Termo Aditivo à ARP.

CLÁUSULA SEXTA - DOS DIREITOS E OBRIGAÇÕES DAS PARTES:

6.1. SÃO OBRIGAÇÕES DO ÓRGÃO GERENCIADOR:

6.1.1. Publicar na Imprensa O cial do Município o extrato da ARP, com a indicação do número da licitação em
referência, do objeto e do endereço do portal eletrônico da internet, onde poderão ser obtidas informações mais
detalhadas da ARP.

6.1.2. Publicar nos moldes do subitem 6.1.1 eventuais mudanças na ARP, inclusive de detentores da ARP, de
marca, de modelo ou de quantitativos dos itens ou de seus respectivos preços.

6.1.3. Divulgar, mediante publicação no seu portal o cial, o preço registrado com indicação dos fornecedores,
cuja informação cará disponível durante a vigência da ARP.

6.1.4. Gerenciar a ata de registro de preços, com a prática, em especial, dos seguintes atos:

6.1.4.1. Indicar para os Órgãos Participantes os fornecedores e seus respectivos saldos, visando subsidiar os
pedidos de compras, respeitada a ordem de registro e os quantitativos a serem fornecidos;

6.1.4.2. Emitir a autorização de compra;

6.1.4.3. Proceder à atualização periódica dos preços registrados, com o objetivo de veri car a oscilação de
mercado e adotar uma das medidas previstas na Cláusula Quarta, se for o caso;

6.1.4.4. Conduzir eventuais renegociações dos preços registrados;

6.1.4.5. Promover o remanejamento ou redistribuição das quantidades entre os órgãos participantes do processo
licitatório;

6.1.4.6. Prorrogar a vigência da ARP, se for o caso;

6.1.4.7. Aceitar, se for o caso, que o detentor da ARP substitua o produto por outro de marca ou de modelo
diferente daquele registrado nesta ata, por comprovado motivo ou por fato superveniente à licitação e desde que
o novo produto possua, comprovadamente, desempenho e qualidade iguais ou superiores, não podendo haver
majoração do preço registrado;

6.1.4.8. Receber a “solicitação de adesão” e autorizar, se for o caso, o pedido de adesão à ARP formulado pelos
órgãos não participantes, por meio do “termo de adesão”.

6.1.5. Promover o cancelamento do preço registrado ou da própria ARP, total ou parcialmente, quando presentes
as situações previstas na Cláusula Sétima desta Ata.
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6.1.6. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações feitas pelos detentores da ARP,
relacionadas ao gerenciamento da ata, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente
protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste;

6.1.6.1. Com relação à obrigação delineada no subitem 6.1.6, o Órgão Gerenciador terá o prazo de 08 (oito) dias
úteis, a contar da data do protocolo do requerimento, para decidir todas as solicitações e reclamações
relacionadas à execução dos contratos regidos pela Lei nº 14.133, de 2021, admitida a prorrogação motivada,
por igual período.

6.2. SÃO OBRIGAÇÕES DOS ÓRGÃOS PARTICIPANTES DA ATA:

6.2.1. Solicitar o uso da ARP ao Órgão Gerenciador, que indicará o fornecedor e os preços que serão praticados,
obedecida à ordem de classi cação.

6.2.2. Realizar todos os atos voltados à execução nanceira, inclusive os relacionados à prestação de contas.

6.2.3.  Requisitar a autorização e o empenho da despesa correspondente aos pedidos de fornecimento ou de
contratação, dentro do prazo de vigência da ARP.

6.2.4. Formalizar a contratação decorrente da ARP.

6.2.5. Controlar os atendimentos de suas demandas por ARP, abrir processo administrativo para juntada de suas
solicitações, ordens de utilização deferidas, notas de empenho e notas scais emitidas, faturas recebidas e
pagas.

6.2.6. Observar as atividades de gestão e de scalização de contratos administrativos.

6.2.7.  Instaurar, no âmbito de suas contratações, procedimento administrativo, em que seja assegurada a ampla
defesa e o contraditório, para ns de aplicação de penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado na
ARP ou do descumprimento das obrigações contratuais, informando as ocorrências ao órgão gerenciador.

6.2.8. Não participar em mais de uma ata de registro de preços com o mesmo objeto no prazo de validade desta
ata, salvo na ocorrência de registro de quantitativo inferior ao máximo previsto no edital (inciso VIII do art. 82 da
Lei Federal nº 14.133/2021).

6.3. SÃO OBRIGAÇÕES DO DETENTOR DA ARP:

6.3.1. Manter, durante a vigência do registro de preços, a compatibilidade de todas as obrigações assumidas e as
condições de habilitação e quali cação exigidas na licitação.

6.3.2. Responder no prazo de 05 (cinco) dias corridos as solicitações, pedidos, informações, etc., feitas pelo
Órgão Gerenciador e pelos Órgãos Participantes.

6.3.3. Na hipótese de o preço do mercado se tornar superior aos preços registrados, comunicar e comprovar,
antes do pedido de fornecimento realizado pelos órgãos participantes, a impossibilidade de cumprimento do
compromisso inicialmente assumido.

6.3.4. Na hipótese de solicitação de revisão de preço, comprovar que a elevação seja decorrente de evento
posterior à assinatura da ARP, absolutamente independente da vontade das partes e proveniente de fatos
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis que inviabilizem a manutenção dos preços.



Pagina 9 de 13

6.3.4. Na hipótese de solicitar a substituição do produto por outro de marca ou de modelo diferente daquele
registrado na ARP, comprovar o motivo ou o fato superveniente à licitação, e desde que o novo produto possua,
comprovadamente, desempenho e qualidade iguais ou superiores, não podendo haver majoração do preço
registrado.

6.3.5. Na hipótese de solicitar o cancelamento do item registrado, comprovar o fato superveniente à assinatura
da ARP, decorrente de caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução das obrigações
previstas na ARP.

6.4. Celebrado o contrato em decorrência da ARP, os órgãos e entidades participantes passam a ser designados
como “Contratantes” e o detentor da ata como “Contratado”, observadas as obrigações xadas no Termo de
Referência para cada um deles.

6.5. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas no
Termo de Referência, mas não obrigará os órgãos e entidades participantes a contratar, facultada a realização de
licitação especí ca para a aquisição pretendida, desde que devidamente motivada.

CLÁUSULA SÉTIMA - CANCELAMENTO DOS PREÇOS REGISTRADOS E DA ATA:

7.1. O Órgão Gerenciador deverá cancelar o PREÇO REGISTRADO do detentor da ata quando este:

I - For liberado nas hipóteses previstas no inciso II do subitem 4.3 e no inciso I do subitem 4.4.

II - Descumprir as condições da ARP, sem justi cativa aceitável;

III - Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no
mercado (subitem 4.2);

IV - Não aceitar o preço revisado pelo órgão gerenciador;

V - Sofrer a sanção prevista no inciso IV do art. 156 da Lei Federal nº 14.133, de 2021.

7.2. A ATA DE REGISTRO DE PREÇO será cancelada, total ou parcialmente, pelo órgão gerenciador:

I - Pelo decurso do prazo de vigência ou quando não restarem detentores da ARP e aderentes de preço;

II - Pelo cancelamento de todos os preços registrados;

III - Em razão da utilização total dos itens da ARP, salvo na hipótese de sua prorrogação;

IV - Por fato superveniente, decorrente de caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em
decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução
das obrigações previstas na ARP;

V - Por razões de interesse público, devidamente justi cadas.

7.2.1. Na hipótese em que o detentor da ata solicite o cancelamento em razão do disposto no inciso IV do
subitem 7.2, o Órgão Gerenciador poderá, como alternativa ao cancelamento:
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I - suspender temporariamente as utilizações e as adesões à ARP até a regularização do fornecimento do
produto registrado, desde que demonstrado o interesse público e a vantagem na manutenção do preço
registrado;

II - proceder às negociações com os aderentes de preço e os licitantes remanescentes na forma do subitem 4.6.

7.3. Nas hipóteses dos incisos II e V do subitem 7.1 e dos incisos IV e V do subitem 7.2 deste instrumento, o
Órgão Gerenciador deverá motivar sua decisão nos autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla
defesa do detentor da ARP e dos aderentes, se houver.

CLÁUSULA OITAVA - DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS:

8.1. A ata de registro de preços, durante sua validade, poderá ser utilizada por órgão ou entidade da
administração pública municipal, que não tenha participado do certame licitatório, mediante Anuência do Órgão
Gerenciador, respeitadas as condições e as regras estabelecidas na Lei Federal nº 14.133, de 2021
(http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm).

8.2. A manifestação do Órgão Gerenciador de que trata o subitem anterior, ca condicionada à realização de
estudo, pelos órgãos que não participaram do registro de preços, que demonstre a vantagem da adesão,
inclusive em situações de provável desabastecimento ou descontinuidade de serviço público, e que os valores
registrados estão compatíveis com os valores praticados pelo mercado na forma do art. 23 da Lei nº. 14.133, de
2021 (https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art23).

8.3. Caberá ao fornecedor bene ciário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela
estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, desde que este fornecimento não prejudique as
obrigações anteriormente assumidas com o Órgão Gerenciador e Órgãos Participantes.

8.4. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não poderão exceder, por órgão ou
entidade, a 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na
Ata de Registro de Preços para o Órgão Gerenciador e Órgãos Participantes.

8.5. As adesões à Ata de Registro de Preços não poderão exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de
cada item registrado na Ata de Registro de Preços para o Órgão Gerenciador e Órgãos Participantes,
independentemente do número de órgãos não participantes que eventualmente aderirem.

8.6. Tratando-se de item exclusivo para microempresas e empresas de pequeno porte e cooperativas
enquadradas no art. 34 da Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007
(https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2007/lei/l11488.htm#art34), o órgão gerenciador
somente autorizará a adesão caso o valor da contratação pretendida pelo aderente, somado aos valores das
contratações já previstas para o órgão gerenciador e participantes ou já destinadas à aderentes anteriores, não
ultrapasse o limite de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais)[1].

8.7. Ao órgão não participante que aderir à ata competem os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo
fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e o
contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação as
suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador.

8.8. Após a autorização do Órgão Gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a contratação solicitada
em até 90 (noventa) dias, observado o prazo de validade da Ata de Registro de Preços.
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8.9. Caberá ao Órgão Gerenciador autorizar, excepcional e justi cadamente, a prorrogação do prazo para
efetivação da contratação, respeitado o prazo de vigência da ata, desde que solicitada pelo órgão não
participante.

8.10. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos xados na ata de registro de preços.

CLÁUSULA NONA - REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS:

9.1. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços poderão ser
remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as entidades participantes e não
participantes do registro de preços.

9.2. O remanejamento somente poderá ser feito:

9.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou

9.2.2. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante.

9.3. O Órgão Gerenciador que tiver estimado as quantidades que pretende contratar será considerado
participante para efeito do remanejamento.

9.4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante,
serão observados os limites previstos no art. 32 do Decreto nº 11.462, de 2023.

9.5. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a redução do
quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que haja prévia anuência do
órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados.

9.6. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito Federal ou de
Municípios distintos, caberá ao fornecedor bene ciário da ata de registro de preços, observadas as condições
nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente do remanejamento dos itens.

9.7. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, dos
quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos do item 9.3, a distribuição das quantidades
para a execução descentralizada será por meio do remanejamento.

CLÁUSULA décima - das contratações decorrentes da arp:

10.1. A contratação com o detentor da ARP será formalizada pelos órgãos e entidades participantes, por
intermédio de instrumento contratual, pela emissão de nota de empenho de despesa, carta-contrato, autorização
de compra ou ordem de execução de serviço, observado o disposto no Capítulo I do Título III da Lei Federal nº
14.133, de 2021.

10.1.1. Será admitida a forma eletrônica na celebração de contratos, mediante certi cado digital emitido em
âmbito da Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira (ICP-Brasil).

10.2. O prazo para assinatura do contrato, retirada de nota de empenho ou instrumento equivalente, será de 03
(tres) dias úteis, após regular convocação.
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10.3. A formalização dos contratos, decorrentes do SRP, deverá ser providenciada dentro do prazo de vigência da
ARP.

10.3.1. Na hipótese em que o instrumento de contrato seja substituído por outro instrumento hábil na forma do
art. 95 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, a emissão dos referidos documentos e o seu envio ao detentor da ARP
deverá ocorrer dentro do prazo de vigência desta.

10.4. Na assinatura do contrato:

I - Será exigida a comprovação das condições de habilitação scal e trabalhista consignadas no edital de
licitação, observado o disposto no subitem 7.8 do Edital;

II - Será realizada consulta nos cadastros a que se referem o subitem 7.1 do Edital;

10.5. O prazo de duração dos contratos, decorrentes da ARP, não se confunde com o prazo de vigência da própria
ata (previsto no subitem 3.1), estando aquele primeiro submetido ao disposto no Capítulo V do Título III da Lei
Federal nº 14.133, de 2021.

10.5.1. O contrato a que se refere o subitem 10.5 terá o prazo de vigência da contratação de 12 (doze) meses
contados do ato de sua assinatura, prorrogável por até 10 (dez) anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei
Federal n° 14.133, de 2021, observadas as condições previstas naquele instrumento.

10.6. No caso de contratação com a utilização de recursos da União decorrentes de transferências voluntárias,
tais como convênios e contratos de repasse, a prioridade para o fornecimento deverá observar a regra prevista
no artigo 8º, §4°, do Decreto Federal nº 8.538/2015.

CLÁUSULA décima primeira - FORO:

11.1. As partes comprometem-se a submeter eventuais controvérsias, decorrentes do presente instrumento, à
métodos alternativos de solução de con ito, que serão promovidos pela Procuradoria-Geral do Município de São
José do Jacuípe - Bahia,.

11.1.1. Não logrando êxito o método alternativo de solução do con ito, ca eleito o foro da Comarca de
Inhambupe/BA, Estado da Bahia, para dirimir as questões oriundas do presente instrumento, sendo este o
competente para a propositura de qualquer medida judicial decorrente deste instrumento, com a exclusão de
qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

A presente Ata de Registro de Preços, após lida e achada conforme, é assinada pelas partes.

ALBERLAN PERIS MOREIRA DA CUNHA
PREFEITO MUNICIPAL

ALLAN OLIVEIRA SANTANA LTDA
59.698.300/0001-39

Assinado de forma digital por:
ALBERLAN PERIS MOREIRA DA CUNHA 

 87329778591
Dados: 30/05/2025 16:01:27

Assinado de forma digital por:

    ALLAN OLIVEIRA SANTANA 

06974544529
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